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ICAMARA MUNICIPAL DE POTIRETA

PAÇO: VEREADOR - JOAO NOGUEIRA DE HOLANDA RUBRiCA

EDrTÂL DE CONVOCAÇÁ.O

FDTTAL DE I-ICITAÇÀO DISPENSÁVFI Nq OOI/2025-CMP

A Câmara Mr.nicipal de Potireta.:na, aüzvés do Presidente o Sr. CLE\{ERIÁNDIO PERFIIRA
BFZERRÀ t<rma púbüco, pam conhccimento dos interessados, que atra\'és da Agelte de G»rtrataq:ão
a Sra. Ana Bruna de Moura, rcdizará Contratação l)ireta lxrr l)ispenszr cle Licitaçào, com critério dc
julgarncnto MIiNOR PREÇO POR ITEM, nos tcrrnos artigo 75, incis<i II tla Lei n' 14.133, de l9 de
abril de 202-l, e as exigências estabelecidas nestc Ediud, e 'l'ermo dc Refcrôncia c scus ?urcxos, r'orrfonrc
os critórios e procedimcntos a segrrir delir dos, objetivaudo a rna.nifes[r.çào dc everrtuais irrtcrcssados ern
participar do presente proccsso cm busca da admilistr:ação obter a proposta rnais vantajosa, obscn'adas
.§ datits c horários discrilnürados a scguir.

l-DO OB.I[IO:
l.l coDstirui olzjcro tlesra a AQUISIÇÃO DE MA1ERIÀIS PERMÀNENTES DF^SIINADOS Â
.IENDERÀS NECESSIDÂDES DÂ CAMARA MLÍNICIPAL DE POTIRtrTAMA.

1.2 Compõem estc E<ütd, alóm das corrtlições cspecíficas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I: Declarações
1.2.2 - Anexo II: Termo de Referência
1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta da Proposta.

2. DAS CONDrÇOES DE PÂRTTCTPAÇÃO
2.1. Participaçào Da l)rescote dispensa se dará mcdiante o erl'io de l)roposta de preq'os e documcntos de

habilitaçáo pcb lilk disponívcl no sitc da Cârnara municipal de Potiretarna, na aba 'l'ransparência, em scguida

nos botões: 'Licitaçôcs" ->'Contratação Direta-ki n' 14.133, dc is de abril de 2021", o clwio será pelo c-mail:

contato@carnaraDoúetama,cc.gov.br.
2.1.1. Nào podcrão participar dcsta dispensa os fomecedores:
2.1.2. Quc uào aterdarn às corxliçôes dcstc Aviso de Contrzlaçáo l)ircta e seu(s) ânexo(s);

2.1.3. Estrangeiros que nào tenham rcpresentaçào lega.l no Brasil corn poderes cxprcssos para rcccber citação

e resporrdcr adrni strativa ou judicialmcutc; Que atendzun todos os rcqüsitos do Edita.l;

2.1.4. Nào poderá participar cmpresa quc nào explorc ramo de atiridade compatívcl com o objeto dcsta

licitaçâo;
2.1.5. As Pessoas jurí{ics que tenharn sido declaradas inidôneas por ato do podcr público ou quc estejam

impedidas de licitar, ou colttratar com a admilisfaçào pública, ou com qualquer de seus órgáos

dcsccntralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Emprcszrs Ini<lôneas c Suspensiu - CEIS;
b. CNIA - Carlastro Nacional de Conderraç:õe s Cíveis por Ato de Improbidade Adrnini-straúva c

I nclcgibiüdade do CNJ;
c. CNFIP - Cadastro Nacional de limprcsas Punidas;

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro. Potiretama-CI E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.conl
CNPJ: 4 1.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce.gov.br

DATA DO AVISO I)A DISP!]NSA 22/0r/2025
DAfA LIMTI'E PAITÀ APIIIISI'N-fACAO I)AS
PROPoSITS

27 /01/2025, até as 23:59Irrs

}.ORMA I)E I,,NVIO I)AS PIIOPOSI'AS

Às propostas dcverão ser encaminhadas para o e-

mail conlirto@carnaraDotircLuna.cc.qov.br. de
acordo com resolução de ne. 005, de 19 de abril
<le 2024.
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ESTADO DO CEARÁ

cÂruenn MUNtctpAL DE ponRETA WpAÇo: VEREADOR * JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA
d. Irridôneos - Licitarte s Inidôrrcos jurrto ao TCI T;

2.2 Quc se erxluadrcrn nas scgrrinlcs re<lações:
â âtltor (lo allcproielo, do Jrroickr básitt ou do projcto c-recutir«r, pessoa lisica ou .juritlica, t1u:urd. ;r
contr:r[a(-â() r'crsar sobre obra, scniços ou Í'onrccirlcrrto de lrcrx a ele r.elacio,alos:
b. crrtl>resa, isoladiurentc ott crn cotts<ircio, rcsllolsár,el pcla elaboraçiLo do projeto básicr1 ou 69 projeto
c'](eculiro, ou emPrcsa tla <1ual o autor do projcto seja tlir-igerrtc, gercrrte, corrholi(lor, acior sta ou dctentor de
rrrais rh .itã {r'itrco pel crrrto) do,.lrpitll ,,,rrr (lir(iti,;r \,)l(t. ..*p,,,,.arcl t(.(.tric() o|| \lth(.ot|tratt(io. qualt(lL,:t
coDt[rlação !cr-sar s.brc olrr:r, seniços .u Ionrc.imeut. rlc be,s a elr rrecessár-ios:
c' PCSSoa lisica ou .iuIítli<a qtrc se cucolltr'(:, ao tcrnl)o da corÍrataçáio, ínpossibilita4a dc coltrat:rr. cm

,lc,,,rr,. r rci;r tlt. .arl'a,,, lrrc llrt. loi irrrlrosUr:
d. aquelc tlue tr]iurterlh;r r'ínculo dc nalrrrcza ti'cnica, r:<»ncrcial, ccorrôrnica, fiuarrceir:r, trabalhiskr ou c.ir.il corrr
dirigeltc rlo órg:'ro ou crÍi(ladc contnlLürte ou corn a.gerrte pirblico quc dcsempcrrhc lirrrção na licitaçào 6rr
aluc na fiscaliz;rc-ào ou lla gcslão (lo cotrlnto, ou que dclcs seja cônjugc, c<»npurlrcirr q1 pare,rtc cm ]irr6a
ret1, colateral ou por:rlinidade, aLé o tcrcciro grau;
c. clrpresa§ < oltrolatloras, controladas ur coligadas, tros tcrnlos da l,ei rrÍ) 6..1O1, de 1.5 clc {ezcrrrbro 4e
[!)76, corrcorrendo cntre si;
l. pcssoa fisica oujuúdica quc, nos 5 (cirt<'o) :uros arrtcriorcs à divulgaqào rlo iliso, tcrrha sido corrtlcla<la

.judiciahncrrte, corlr fà]sito crn julgatlo, por cxploraçào de tralrallio infiurtil, por subnrissiLo dc tralallra6ores a
<r»tdiçõcs :ulálogas às de cscravo ou por coutrataÇào dc adolcsceltes uos câs()s leclad6s pcla le5"rslaçào
trabalhisur.
2.2.1. Equipariirn-sc aos autores rlo projeto iLS cmpresas ilrtegnrúcs do rnesrno grtrpo ecolôrnic9;
2.2.2. aplica-sc o tlisposto na alíuca "c" tarnbérn ;p 1àrnecerlor llue atuc cnl substituição a <>u(rir pessqa, lisica

ou .ju-ídica, cotn o ilntito clc burlar a clêtividirdc da sarrç:iro a ela aplicada, irrclusive a sua lontrolatlora,
cottüolada ou coiigada, dcsde quc delidamcnte conrprovarlo o ilicito ou a utilizaçàii Íiaudrrlcrrta da
pcrsc»ralidade jrrrítlica do lonrccerkrr;
2.2.3' org:urüaçõcs da Sociedadc Civil tle Interesse l'úblico - ()SCIP, anrarrdo lessa corr{iç:ão (Ac(1-diio n9
74fl201.l-l-Ui i-Plelário) I e
2.2.,Í. socicdades < oopcrativas.

3 - DOS RECURSOS ORÇAM}NTríRrOS:
3. [. i\s rlespes:rs (lccorrcntcs desta coutrataçio estão prograrn;rrlas ci]l dotaçã() orçamcntíria própria, prerista
no orçirnlclrto do Poder Exccutiro, para cxcrcício tlc 2025, rra classilicaq:ão: 1301 0l 031 0001 2.063 -
(lcrcttcianrcnto das Alivirlatlcs Legislativas; l-lcrrelto dc l)cspcsas: 44.90.52.00 - Erluip:uncrrto c Material
Permattetrte, colr rccursos diretarncutc ar-recadados ou tr:ursíêridos da CMP consiqrr:rtlos tro or1:unento de
2025.

Rua; Edilson Vieira. 554. Centro, Potiretama-Cf [-mail] camaramuricipâlpotiretaína@hotmàil.(om
CNPJ: 41.286.634/0001.30 . mvw.camarapotiretama.ce,go\..br

R U ts:i iClà

ITEM DESCRTÇÃO DOS PRODUTOS QTD
!.LR.UN]T.
ESTIMÀDO

}.LR.GLOBAL
r§lfMÀDO

1

PLENÁRIO COMPLEIO CONTENDO 03 MESAS - C]ÀDÀ
MES.\ (]oNFF,CCIOi§ADÀ T,M MDT Do TIPo M-\DF,IIIAI)O
coM lr\GRoss.\I,IENTO. R1i\TtS'111),\ NO \.'IDR()
TI"MPER\Do FRONT,\L, (-oN'I'IINDo 03 G,\\:ET.TS C.\D]\.
N{trDID-\S: 2,lt0M (L\RGUR{) X 80CM (,\lTI rIL\) X 60CN,1
(PR()FLTNI)ID,,\DI]). INSTIL\ÇÁO INCI,L]S,\.

IÍNID 3 lt.t]:.19,10 2.5.017,30

2

PÁINEL PilRÂ RECFFç,A,O E
CONFECCIONADO EM MDF
MEDIÇÕES: 2,91M 6TTURA)
INSTÂI,ÀÇÀO INCLUSÀ

CÂNTINHO DO CÁI'É -
DO TIPO MADEIRADO.

X 1,63M (I-ARGI]RA). I lNIt) 2 .1.2.10,03 8..t80,07

BIRO PÁRÀ RECEPçÃO - CONFECCIONADO raM MDF DO
TIPO IVÍA.DEIRÀDO COM ENGROSSÀMENTO, PARA

L]NID I 2.154,10 2.t54,10

L' l:

a5

4. DO VALOR ESTIMADO
.1.1.1 - O ralor global cstim:rtlo para cortratz\riio scri dc R$ 62.099,87 (Scssenta e dois mil noventa c nove
reais e oitenta e sete ccntavos).
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CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETA
PAÇO: VEREADOR - JOÃO NOGUETRA DÉ HOLANDA RUBRiC/\

5. PERIODO PARÂ EI{\'IO DÂ DOCUMENTAÇÀO DE HÂBII.ITAÇÃO E PROPOSTÀ DE

;1"fr".f3:fff;Ss" n."m nrnrl A poR r rM prrRÍoDo Dl, 0B (TRÊs) Dr.A.s úTlirs, a p.rrir rra dara

da tlivulgação no site cla Câmara Municipal de Potiretama: rr$T.r'.camaraDotilctaln:r.cc.s()v.br, rra aba

Trarrsparôrrcia, ern segui<Ia n6s botões; "Licitaçôes" -) 'Corl: aurçào Direta-l-ei t" 14.133/2021", il.s proposlas

dc prcços c os respectivos docunerrtos dererào scl encarninhadas piu'a c-nrail:

contato@cànara r)otlfcL1I na.cc.qov.lrr.

6 - DÀ APRESFNTÀÇÀO DOS DOCUMF,}'{TOS:
6.1 Àprcsentada cm original, por cópia simples ou sertdo aceita a autenticaçào digital;

6.2 À proponcntc dererá aprcsentar docurncntos de habilitação .iunto a sua proposta de preços, na forma

prevista no Ànexo II - 'fermo dc llcferôncia.

7 - PROPOSTÀ DE PREÇO:
7.1. As Propostas dc preço quc não estivercm etlr consoDância corn as cxigêrlcias dcstc I'ldial scràtl

descorrsidcradas julgutdo-se pcla sua desclassilicação.

7.1.1.0 virlor p..rpoito pclar licitantcs para fomecimento dos produtos nào podcrír ultrirpassar o valor do

RECEPÇÃO, CONTENDO G^VLT S. MEDII)AS: 1,20M
(ALTURA) X 1,10M 0áRCuIlÂ) X ,lr0CM (PRO!-UNDIDÁDE)
INST^jÁÇÀO INCLITSA.

Í',2

4
PORTA Ltxfi&,\ E CANTINHO DO CAI,É, CONI.ECCIONÀDO
EM MDF Do TIPO À4A.DEIIIADO COM ENGROSSAMEN1IC.
MEI)IDÂS: 1,50M (ALTIIR AJ x 1,40M (LARCLIRÁ).
DislàL{ÇÀO TNCLIJS^.

MO!'EL COM STIIIOR fE - sIIl,()RTE PARA. GE,I-A ÀGUA,

TINID 3.013,00 3.013,00

5

NF}]C(IONADA EM MI)F' Do '[PO
MÂDFIRADO, RE\ESTIDA NO \'IDRO TEMPEILAI'O.
MEDIDAS: 1,10M (AL'I[ R\) X 40CM (FIRENTE) X S5CM

TRIBUNA - CO

INCT,I iSA(II\RGIIR{). INS'I'

I 2.9 

'.3,67
2.913,67

6

EM MDF - [,I-EV.{I)O EM MAT'EMA PAIÜ\
PLENÁXIO, REVI§'TIDO NO CÂRIIE'TE PELO NÂ COR
GRÂ-FITH. MEDID,{S: 9,70M (COMPIUMENTO) X 9,50M
G^RGt rR4.) X lsCM (^r'fr rR{). INS'I.rL{

EITVÂ]DO

dO INCLUSÀ

I]NID t 2.955,33 2.955,33

7
RI\,trSlIMtrN']'o 1.]M I.'EI,TIIO CoM PONToS EM LÍI};X,
J\L]]I]I\ DO PEI,o DE 4OMM, EM C]OII GR,{IITH,

CÁRPE'IE . C]-{RP[;fT] 'IIPO

IN o INCLUSA.

,6 2t2,50 5.525,00

TINII) I 3.91l,(;7 3.911,67

t0

FO'TOS PERSONÁI,IZÀDAS - }-OTOS PERSON-{LIZ{DÂ EM
PAPEI, Fo'I O(;ILü.ICO COM MOIDT'IL{ DE -A,LUMINIO,
VIDRO INCOLOR D[, OIJMM, IUCATL,X DE O3MM. MI,DID,AS:
25CM X 4OCM.

UMI) 3^),7 3 ,.886,ô0

11

FOTO§ PERSONALUADÁ§ - TOTOS PERSON.{I,VÁDA EM
P-{Pl]L FOToCRAT.ICO COM MoLDTIR{ DE .\I-I]MIMO,
\TIDRO INCOLOR DE O3MM, IUCATITX DE O3MM. MLDID-{S:
24CM X 30C- 4.

2 3t3,67 627,33

IINII). I 272,17 2.+t9,50l9

FOTOS PERSONÁLIZÂDÁ§ . FO'I OS PERSONALIT-ÂDA EM
PAITL !-o'I'OGRÀFICO COM MOI,DUBA DE ALUMIMO,
VIDRO INCOLOR DE O3MM, EIJCÀTEX DE O8MM, MEDIDAS:
:ncM x,10cM.

I 2.r0,70 2.r66,30iINII)
PRISMÂ DE IDENTIFICAÇÀO
ACRIUCO, PERSONAIJiIADO,
MIiDIDÀS: t0CM X 30CM.

DE MESA. PRISMA EM
coM rDEN'l-rFrcrAÇÃo.

62.099,87\rÀr,oR Gt,otlAt, EsTIi!{,4.1)o

Rua: Edilson vieira, 554, Centro, PotiÍetama-cE É-màil: camaÍamuni(ipalpotiÍetama@hotmâil.com
CNPI: 41.286.634/0001 -30 - wrvw.camaràpotiretama.ce gov.br

ntri'-.- (
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I

IINID.

Mr

9

GAITRIÂ DE FOI'OS PER§ONAIZ,ADA. G,,ILF]iL{ DE FOTOS
PI.]R§ONÂIIZ\DA FÀ,Í P,{PEL FOToGIIAIICO COM
MOLDI,III{ DE À4{DEIR,\, VIDRo INCoLOR DE O:]MM.
MEDIDAS: 6]OCM X IO.5CM.

I
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EsÍADo oo crnnÁ

CÂrtNnnn MUNICIPAL DE PoTIRETAM
PAÇO: VEREADOR -,IOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

orç:uncnto do N4uricípio preristo rro itcm.l.l.l <io editirl
7.1 .2. A PROP()SI-A DIi PRli,Ç()S do'cú se r aprcsenti«la cnr 01 (uma) lia datikrl4rirlada ou
devidamcrrte :rssinatla, rubricada em toda-s ;rs suas págitras, dcvendo conter no míúno:
a) A urdicação cla razão socia.l da licitantc, o núncro dc inscriçào no CNPJ dc seu cstabclecirncnt<> c

endcreço completo deveú ser o quc efctivamcnte iú prest-ar o objcto da ücitação. São facultativas as

infonnaçôes dos dados relcrentcs ao númcro de banco, agência c coltta corrente Írcsta etapâ da licitaçao,
scndo obrigaória, postcriormenlr, para a-ssinahrra do contmto,
b) Marca dos produtos, os preços propostos'scrào de cxclusiva rcsponsabilidadc da licitante, não lhe
assisúdo o dircito rle plcitear qualqucr altcraçào dos mesrnos, sob alegação dc erro, ornissão ou qualqucr
outr) argurnenl.o não previsto ern lei.
c) As Propostas de Preços serão corsideradas <le acordo com os A.ncxos dcste Edital, conlbrrnc o ciuo,
cxprcsJa r'rn Reul (lt$). em alg:uismos e [)or cxtcnso. cornpuLrldo lodos os custos , n( ccssitioli piull o
atcndimento do objeto dcsta licitaçào, bem como, todos os impostos, cncargos trabalhisas, prer.idcnciários,
Íiscais e comerciais, taras, Íietcs, seguros, deslocamentos rie pessoal, e quaisquer outros custos ou despcsas
quc inci«lam ou vertltam a incidir direta ou indiretamente sobrc a prcstaçiro dos seniços, const urtcs dir
proposta, abrangeudo, assirn, todos os custcrs com os scniços necessários à exccução do obieto cm pcrlêitas
contlições a mauulcnçào dos serriços.
d) Ocorrcl«lo discrepfurcia entrc os preços urrirários c totais, prevalecerào os primciros, dcverxlo o(a) Agerrtc
dc Cortratação(a) procedcr as correções necessárias.

e) l)everão ser irúormados além dos preços uritiírios e totais, os seus resllcctivos valores por cxtenso.
0 A proposta de prcços dererá ainda cstar assilada por rcprescntaltc, legüneutc consütuído para ra.l Íim;
g) A proposLr tlc prcços teú r,alidade rnínima de 60 (sessenta) dias, a corttar rla data da abertura do cttvelo1rc,
scndo cste considerado como válido, rxr caso de omissào.
h) As cotaçõcs de preços aprescntadas inicialmente, tcrão carátcr de propostas de preços c caso rtenhuma
proposta complemcntar com valor menor seja apresenurda, aquela cotâção com rnclor r,:úor, scrá

colsiderada a proposta lencedora.
7.l.iJ. Ocorrerulo divcrgência nâ proposta cltre os valores urütário c total, prevalccerá o unit írio, e entrc o
afu:rrisrno c extcrrso, previrleceú o extenso. Não scú pcrrnitido alterzr valor rla proposta por erro, sendo o
rnesmo desclassifi ca<lo.

7.1.4. Os preços constÍurtcs da proposta do licitante dcverào r:onter apenâs duas casa^s decimais após a vÍrgula,

caberrdo ao lici|;llte proceder ao arrcdondamento ou desprezar os númcros após as duas casas decirnais dos

centavos, c delcrào ser cotados ctn mocda corente n:rcional.

7.1.5. ()s prcços propostos serâo dc exclusira respousabilidade do licirante, não lhe a-ssistintlo o direito dc
pleitear qualquer alteraçào dos rncsrr os, sob alegaçào de erro, omissão ou qualquer outro a-rguÍIcnto ll:io
previsto cnr lei.
7.1.6. A aprescntaçào dâ proposlâ de prcços implica na ciêlcia clara dc todos os telnos do edital c scus

arexos, er).1 especial quiurto à cspecificaq:ão dos scrviços c as condições dc participaçáo, competiçào,
julgamento e lônnaliz-ação da dispensa, bern corno a aceitaçào e sujcição irltegral is suas disposiç<ies c à

lcgislaçào aplicável ki lf 14.133, rle l9 de abril de 2021.

7.1.7. Seú riesclassiÍicada ir proposta vcnced<>ra quc:

l. contiver vÍcios insanár'eis;

2. nào obcdecer as espccÍicaçôes técnicas ponnenorizada,s nestc aviso ou cm scus arlcxos;

3. apresent pr cÇos ilexequíveis ou pcrrnanecercrn acirna do preço máximo defiuitlo para a contrataçalo;

4. nào tivcrem sua excqübilidadc demonstrada, quando exigido pcla Administraçào;

5. apreseltar <lcscolformidade corn quaisquer ouhas exigôlcias deslc aviso ou seus anexos, desde quc

ürsarúr,el.
7.1.8. Qualdo o làmecedor lrâo corrseguir cornpro\âr quc posstti ou possuirá reclüsos sulicielrtes piuz

executar :r coDtelto o objeto, será considerada inexequí\.cl a proposfà de preços ou menor lance que:

1- For irrsuficierrte plra a cobeúura dos custos da coutntação, aprcscnte preços global ou uniuírios simbólicos,

ir-risórios ou clc yalor zrro, ürcompaúr,cis corn os preÇos dos insumos e salários de tnercado, acrescidos dos

respcctivos e1(:a.rgos, ainda que o ak) convocalÍlrio da üspensa lrào Gnha cstabelecido lirnites mfiúnos,

cxc€to quiurdo se referüem a materiais e insLdações dc propricdade do próprio fornecedor, para os quais ele

Rua: [dilson VieaÍà, 554. CentÍo, Potiretama "CE I mail: camaramunicipàlpotríetama@hotmail.com
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renuncie a parcela ou à totalidade da remuncração.
2- Apresentar um ou mais lalores da planilha de custo que sejam inferiores àquelcs fixados em in
de caráter normaúl'o otrrigatório, üris como lcis, medidas provisórias e conrrnçôes colctir,'as de trabalho
r.igentes.

9.6. DA }IÁBILITÀÇÃO JIIRÍDICA
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) rcsponsávcl(is) legal(is) ou signauirio(s) da proposta;
9.6.2. Regisao comercial, ro caso de empresa indir.idu;ú;
9.6.3. Âto constitutivo, estaurto ou coúato social em vigor c todos os aditivos, rlevida:nente registrados, em se

traLrndo de sociedadcs comerciais, e no caso de sociedade por :qõcs, acompanhado de docurneutos de

clciçào tlc scus admirisuadorcs;
9.6.4. Inscrição do ato constiurtivo, no caso de sociedade civis, acompanhaclo de prova da dirctoria crn
exercício;
9.6.5. Decreto de Àutorizaçào, em se tratardo de ernprcsa ou sociedade estr-angcim cm furrcion:rmcnto rt<.r

País, e ato de registro ou autorizaçào para fulcion:rmento expedido pelo órgao compctentc, quando a

atividade assim o exigir.

9.7. REGUI-ARIDADE FISCAL, SOCIÀL E TRÀBÀLHISTÂ
9.7.1- Prova dc inscrição no Cadzstro Nacional de PessoaJurídica (CNPJ);

9.7.2 - Prova tle Inscriçào rxr Cadzslro Estadual ou Municipal ou documento de iscnl:ào.

9.7.3 - Prova de rcgulariclade parâ com a Fazenda Federal, Fstadual e Municipal do domicílio ou sede do

Iicitante, ou outr-a cquivalcnte na forma da hi.
9.7-4 - Prova de situação regular liscal pcrantc a F'zzcnda Nacional (CERTIDÀO NEGA]TVA DE
DEBTTOS REI-A'IIVOS 

^OS 
TRI BLI-n )S FEDERA.IS E A DMD^ ATryA DA IrNIÃO), alterada pcla

grrtaria coqiunta RIiB/PGFN nq 1.751 de 02/1012014; cncontràda no site:

portcouiuntaRFBP(;FN I 82 l20l4.htm.
9.7.5 - CERTIFICADO DD RIJGI.JI-ARIDADE DE SITI.IAÇÃO - CRS, OII I'QT]IVALENTE, PETATTTC O

Gcstor do l\ndo {e Gara.ntia por Tempo dc Scrviço - l'G1'S, da jurisdiçào da scde ou Íilial da licitante,

{evendo o mesmo lcr igualdade de CNPJ corn os demais documentos aprcscnlados na cornprovação cla

rcgularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitnnte.

Rua: Edilson Vieiíâ, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce.gov.br
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&DOJI]LGAMENTO
8.1. Encerrado o prâzo para recebimentos das propostas de preços e docurncntos tle habilitaçào, será
verificada a conl'ormidaclc da proposta classificada etn primeiro lugar, ou scia, a que apresentou o rnenor
preço, quanto à adcquação do objeto, à cornpatibilidarie <[o preço em rclaçào ao cstipulado para a
coltrataçào, bem como os docurncntos de habfitaçào aprcsentados.
8.2. No caso de o prcço da proposta vencedora estar acina do cstimado pcla Adrninistraç:ão, será declarada
dcsclassificada c vcriÍicada pcla ordem de cla-ssificaçâo o segundo lugar e iusim sucessiyamente até â proposta
atcnder a todas :s condiçóes do edital.
8.3. Em qualquer caso, tonclúda tal fase, o resuhado seÉ rcgistrado na ata do pro<'edimcuto da dispensa-
8.4. Btando o prcço cornpaúvel, será solicitatlo o envio da proposLl c, se uecessário, de doc.umentos
cornplemcutares, conf,cnne o caso,
8.5. Se houver irxlícios de inexequibiüdade da proposta dc preço, ou cm caso da ncccssidade de
esclarecimcntos complcmclLares, podcrào ser efctuadas diligências, para que a cmpresâ compro\.c a
exequibilidarle da proposta.
8.6. Para fins de aníise da proposta quanto ao cumprimcnto das especificaçõcs do olrjeto, podcrá ser colhida
a manifestaçào escrita do setor reqúsitante do serviço ou da área espccializada no olrjeto.
8.7. Se a proposta vertcedora for desclassificatla, scrá cxaminada â proposta ou larrcc subsequente, e, assinr
sucessil'amente, na ordcm de classificaçào,
8.8. Encenada a análisc quanto à aceitâção da proposta, se ilici:u-á a I'ase de habilitaçào, obscnado o disposto
neste Aviso de Contratação Direur.
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9.7.ô - ptt()\rl nl.: niutts.tl,Nct^ DE ntinnrts rNAl)rMpLIt)os pEltÂNTll 
^

ro, aprorada pelo l)ecretol-ei ne 5.4.52, de la de maio de 1943, da iurisdição da sedc ou

RUts R iCA
JIr S tx)'llt^BAl,H(), rrrcdiatr(e a aprtsentir(:à() tle Ccrtidão Ncgatira, lx)s tcr-rlos do'l'ítulo yII-A 1a C<»rs

das lris do 'I'raba]l
filial do liciuurte.
9.7.7. Declaração de que, crn cumprimerrto ao estabelccido na Lci Nq. g.BS4/gg, c ao inciso XXXIII, do iut.
7a da Const.itüção F'ederal, nào ernprega merrores de 18 (clezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega metrores <ie 16 (dczesscis) anos crn trabalho algum, salvo na confliçào dc aprcucliz, a
putir dc 14 (quatorze) anos, conforrnc tnodelo <.onstante dos alcxos destc edital.

9.8. DÀ QUÂI,IFICÂÇÃO ECONÔMICO - FINÂNCEIRÂ
9.U.1. Certidão negativit de l:úência, rc<uperaçào judicial ou extrajudicial, expcdida pelo distribütlor {a seflc
da pcssoajurídica ou do domicílio do ernpresário indiridual;
a.) Caso o licitante es§a em recuperaçào judici:rl ou cxtrajudicial, do,erá ser cornprovado o acolfiirncnto <l<>

plano de rccuperação judicial ou a homologaçiur do pliuro de recul;emção cxtrajudicial, conlorme o caso.
b) Sc o lic'itante não for sediado no [,stado do Ceará, as certid<'res tler.erão vir acompanhadas de dcclaraçào
oÍici.rl da autoridade judiciriria cornpcterte, relacionando os distribuidorcs que, na Comarca de sua sedc,
tclham atribuição para erlredir ccrtidôes ncgativz» de Íalêucias, de rccuperaçào iudici:rl ou de cxecuq;a<.r
patrirnonial.

9.9. QUALIFICÂÇÃO TE,CNICÀ
9.9.1. Aprcsentar Atcstado em papel timbrado do órgao (ou empresa) emissor, l'omec-ido por pessoa jurftlica
dc dircito público ou privado, comprorando aptidão pelo concorrente para clescmpcnho dc ativi{ade
compatível com o obietcr da licitaçào ern caractcrÍsticas, dcvendo conter, no rnfurirno, as scguintcs infonnacôcs:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou ernpresa) emissor;
b) descriç'ão do objeto coltratado;.
c) prazo de cntrega dos produtos, c;
d) assinanrra e nome legír,el do responsável pela gestào do contrato. Esscs dados poderào ser utilizados pela
CMP/CE para comprovação das informaçôes

9.10. DECIÁRÁÇOES
9. 10.1. Aprcsentar dcclaraçào unficada c'orstartc do Anexo I do edital.

10. DÂ VFÀIFICÂÇÀO DÂS CONDIÇOES DE PARTICIPÂÇÀO B DA
DOCUMENTÀÇÂO DE HABILITAÇÀO
10.1 Como condição préüa ao exame da documeltação de habilitação do licitalte detcDtor da propost.ir
clzssificada em primcüo lugar será vcrilicado o eventual descumprimento das condiçôcsde parúcipação,
através dos seguintcs procedimentos:
10.1.2 Verificação da existência dc salção que impeça a participaçào ncste proccsso ou a futura
contrataÇào, mediante a consulta Cadastro Nacional dc Ernprcsas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
10.1.3. Cadastro dc Fornetcdores c Prestadores de Seniços da Câmara Municipal de Potiretama;.
a. A colsulta aos cadastros scrá re:üzada em nome da cmpresa ücitaltc c tambóm de seu sócio
majoriuírio, por íorça do artúo 12 da I-ei n" 8.429, de 1992, quc prevô, dertre as sançôes impostas ao
rcstr>onsável pela púúca de ato de improbidadc administrativa, a proibiçào de confâtar com o Poder
Público, inclusir.e por intermédio de pessoa.jurídica da qual scia sócio majoritário,
a)-^ critério a auloridade, podcrá se rjuntada documentaçào de comprovaçào aos requisitos exigidos.
B)-Constatada a existência dc sanção, a autoridade Competentc reputará o ücitantc ilabilitado, por falta
de condiçào de participaçáo.
c)-Caso necessário, a autoritlade Competentc poderá suspender a reunião para alalisar osdocumentos
aprcscntados, marcaldo, na oportunidade, no1,â data e horário ern que voltará a se reurrir.

Rua: [dilson Vieira, 5í, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretàmà@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotirÊtama.ce,gov.br
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1I, DÀADJIJDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerratla a etapa de iulgamento e dc habilitaçào, o processo seguiú para Adjudicaçào
H<xrologaçào do procedfunetrto, pcla Âut<ridade Competen[e, obsenado, no que couber, o dis

eto
posto do art.

7l rl;r [,ti l'erlcra] rr' Ilr.133t2021.

12. DACONTRÀTÀÇÃO
12.1. Após a adjudicaçào c homologaçào, caso se conclua pela contrataçào, seú lirmado'ltr-rng {e Conbato
ou crrritido ins['umento eqüvalente-
12.2. O adjudicatírio tcní o prazo dc 03 (trôs) dia^s úteis, (:oDtados a partir da data dc sua convocaçào, para
assiuar o -ltnno dc Contrato, sob pcua de decair do direito à contr-atação, scm prejuíz-o das satrçôes prcvisras
neste Aüso dc Coltrataçâo Direta.
12.3. Altematiramcrte à convocaçào pitra conrpa-recer peraric o órgào ou cntidadc para a assinattrra do
Termo de Colrtrato, a Àdmüristmç:ão poderá encarninhá-lo para :»sinatura, mediante corrcspon{ê1cia postal
corn aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, parà quc seja assirrado e dcyolüdo ro praT-o dc 03 (trôs)
rlias, a corrtar da tlata de scu rccebimcnl<.r.
12.4. O prazo prcüsto pam assinatu-a do coÍrúzto ou aceitaçào da nota de cmpenho ou instrumento
equiv:rlente podeÉ ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitaçào.iustificada do adjudicat,ário e accita pela
Admirüstr-ação.
12.5. As condições de habilitaçào e conLrataçào corrsignadas rreste ar,iso del'crão ser rnantidas pclo fonrcce{or
durarrte a vigência do contrato.

13. DA GARÀNTIA DE CONTRÂTO
l3.l . Nào havcní garantia conlratual para o olrjcto destc instrumento convocatório.

14. DA SUBCONTRÂTÂÇÃO
14.1. Nào seú permitido subcontratação o objeto destc ilsmmento corrvocâtório.

15. DO REAIUSTAMENTO DE PREÇOS E DO RFI,QUILÍBRIO ECONÔMICO
15.1 Nos termos do afi. 25, §70, da Lei rrq 14.133/2021, o preser)tc edital consigla, como fonna de
m:urutenção do equilíbrio cconômico-financciro do contrato c reaiusbmento de preços, o Índicc do II'Cà ou
outro quc houve por subsdtuÍlo, câso rnais favorável à Administraçáo Priblica, como critério de ahralüação
monetária.
15.2. A data-b:r^se esLerá vinculada à data do orçzrmento estimado e zr{urlicado ao licitante vcncedor.
15.3. A cxtinção do coDlrato rúo configrrrará óbice parz o rcconhccimento do deseqülíbrio econômic<»
financeiro, hipótesc em que será coÍlccdida indcnizrçào por rneio dc termo iudenizatório. (art. 131, par'ágralô
único da l..,ci I 4. I 33/202 I )

15.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio ec<>uôrnico-firranceiro dcrcr:i s€r formulado durantc a
ügência do contrato e altes de eventual prorrogaçào, nos tcnnos do irt. 107 da ki rrn 14.133/2021.

16. DÀS OBRIGÂÇÔES DA COT.ITBÂTANTT,
18.1. txigir o crmprimento dc todas as obrigações assumidas pela Conl-ràtâda, de ac.ordo com as cláusulas
<lcste aviso, do termo de rcferência c os tcnnos de sua propostâ;
16.2. lixcrcer o acomparüarnento e a fisca.liz-açào da entrega, por servidor ou comissão cspeciúnente
desigrrados, iuotando em registro próprio as Íalhas detectadas, indicarxlo dia, mês e imo, bcm como o nome
rios cmprega.doscventualneutc errvolüdos, c cncuninh:urdo os apontarnentos à autoridadc competentc para
as providências cabír'eis;
16.3, Notificar a Corrlnlâda por cscrito da ocorrência de cventuais imperfciçôcs, fa-lhiu ou irreguliridadcs
colstatadas no curso da cntrega do objeto, hxando prazo para a sua coreçào, ccrtificiurdcr.sc quc as soluçôcs
por cla propostas seiam as mais adcquadas;
16.4. Paga-r à Contmtâda o valor rcsultante do fonrccimcnto do produto, Do pràzo e condiçôes cslelrclecid:»
Ireslc a\iso e n() lenno de rcl'crêrrcia.

Rua: Edilson Vieira, 554, CentÍo, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.càmarapotiretama.ce.gov.br
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17. DÂs oBRrcÁçôrs ne covrnarnoe
17.1. Responsabiliar-se pelos rícios e danos decorrentcs do ohjeto, dc acordo com o Código de l)cfcsa do
Corsumidor ;
l7'2. Comunicar iro contratantc, no pmzo rnáxirno de 24 (vintc e quatro) horas quc alteccde a dala {a
cotrclusâo da entrega, os motivos quc impossibüterrr o cumprimcrrto do prazo previsto, com a flevitla
comprolaçào;
l7.lj. Atender à determinaçôcs regulares cmitidas pelo fiscal ou gest<rr do conbato ou autoridade superit.rr e
prcstar todcr escl.u:ccinrcnk> ou infiormaçào por eles solicitados;
17.4. lleparzr, corrigir, removcr, substituir, às suas experrsas, rlo total ou em parte, no priu-o lixado pelo Íiscal
do cottllakt, os produtos/iterx los quais se l'erihcarerrr úcios, tlefeitos ou irrcorreçõcs resull,altes da cntreg:r
dos rnateriais emprcg-ados;
17'5. Responsabili:rar-se pelos r'ícios c danos decorrcntes da eÍrfcga do objeto, bern como por todo e
qualqucr dano causado à Adrninistnçâo ou terceiros, não reduzindo essa rcsporxabilidadc a fiscaliz-açào ou o
acornpalharncnto da cxecução ou cntrega do objcto conÍrafua] pelo coDtratant€, quc ficar:i autoriza<Io a
descolLar dos pagarneltos devidos ou da gar-antia, caso exigida, o valor corrcspondeirte aos danos sofrirlos;
17.6. Responsabilizar-sc pelo cumprilnento de t<xlas as obrigaçõcs trabalhistas, prevideuciárias, liscais,
comerciais e as dcmais prcvislas em legislaçào espccÍfica, cuja inadimplôncia não transferc a responsabilidade
ao coltratante € não poderá onerar o objeto do contrato;
17.7. Comunicar ao Íiscal do contrato, uo prazo de 24 (\.ilte c quatro) horas, qualqucr ocorrôrrcia anonnal ou
acidentc que se vcrifique no local da cntlcga do objcto.
17.8. Paralisar, por dctenninaç:ào do ('oDtratântc, qua.lquer fomccimcuto que não esteja sendo prcsta<lo de
acordo corn a boa tócnica ou que ponha crn risco a seguriurça de pcssoas ou bels de tcrcciros.
17.9, Manter durantc to<ia a ügência do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçõcs assumidits, toflas a-s

condiçôes cxigidas para habilitação na licitação.
17,10. Curnprir, duralte todo o pcríoclo de vigência do contrato, a rescrla de cargos prerisl-a ern lci para
pcssoa corn dcficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bcm como as resen as de
cargos previstas em ôutrzrs no[nas cspccíficas.
17.1l. Guarclar sigikr sobre tod:x as irÍbrmações obtidas em decorrência do cumprimcnto do conhato.
19.12. Arcar com o ônus decorrcntc de eventual equívoco no dimcnsionamento dos quiurtitativos dc sua
proposLa, inclusivc quanto aos custos rarlír'eis dccorrentes de fatorcs futuros c incertos, tlcvcndo
cornple mentiiJos, crso o previsto inicialmcnte em sua proposta náo seja satisfatório para o atendünento do
obicto da contntâçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da ki nq

14.133/202t.
17.1i). Alocar os cmpregados nccessários, corn habilitação e conhccirnento adcquados, ao perlbito
cumpúnento diu cláusulas do contrato, fonrccendo os matcriais, equipamentos, ferr:rmcntas e utensÍlios
dem:urdados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atcrrder às recomcndaçôes de boa tócnica e a
legislação dc regência.
17.14. Corr<fulr os trabalhos com cstrita obsenârx'ia às normru da legislação peÍincntc, cumprirrdo as

dctcnninaçôes dos Poderes Públicos, mantendo scmprc limpo o bciú de armaT-enamcnto do objeto c rtas

melhorcs condições rle segurança, higiene c disciplina.
17.15. Nào permitir a utilizaçao dc qua.lquer traba]ho clo menor dc dczcsseis anos, exccto na condiçào de

aprendiz para os maiorcs de quatorz-e :ulos, nem permitir a utiliiraçào do tmbalho do mcnor de dezoito iutos

em trabalho rotumo, pcrigoso ou ürsalubre.
19.16. Promover, se for o caso a guzrda, rnanutençào c vigilâlcia de uratcriais, ferramel)tas, e h:do o quc I'or
necessário à cxecução ou Íbrnecimcntodo o§eto, durarúc a ügência do contmto.
17.17. l'roúdenci:u a substihriçào dc qualquer profission:rl crrolvido nâ entregâ do olljeto contratu:ú, cuja
conduta seja considerada indescjável pela fis<:aliz.ação do contratante.
17.18. llespeitar os púrcípios de protcção de dados pessoais clencados na Lr:i Gcral dc Proteçáo de l)ados,
L,ei nq 13.709 de 14 «lc agosto de 2018 c suas alterações.
17.19 - Vedar a utilizaçâo, na entrega do objeto, <le empregado que sqja familiar de agellte público ocuparúe
de ciu'go cm comissão ou funçào tlc corúança no órgão Cortratâltc, nos temos do artigo 7" do Decreto rf
7.203, dc 2010 cumprir com as dernais condições constiurtes na proposta apresentada na licitaçào.

Rua: tdilson VieiÍa. 554, Centro, Potiretàma.CÊ [-mail: (amaràmuni(ipalpotiretama@hoimail.con]
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17.20 - Rcspo,saltilizar-se pclos r,ícios c d:uros decorrcrrtes clo objcto, de acordo corn
27, <lo Cridigo dc DcÍêsa tlo Consurnirlor (l ri rr" 8.07i1, de lg90).
r8. DAS SANÇÔI§ E rNFR ÇôES ADMISNTTR TTVAS

os zútrgos

18.1. cometc infraçào administrativa, nos tcrmos da I-ci ,o 14. lBB, de 2021, o co.traLedo que:
a) der causa à ilexecução parcial do conlrato;
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à A{mirrishaçào ou ao
funcionamcnto dos sen iços públicos ou ao intcresse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deüar de cntregar.a documentâção exigida para o certamc;
e) rrào maltivcr a proposta, salvo cIn decorrência de fato supcn'eniente <lcú{amente justüica{o;
0 rrào celcbrar o contrato ou nào eltrcgar a docurncnlação exigicla para a conlmtrçào, qu:urdo
convocado dcntro do prazo de r,alidade de sua proposta;
8) eDscjar o reta-rdarnento (la execução ou <la entrega do olrjcto da coutrataçào scm motivo justiÍir:ado;
h) apresentar declaraçào ou documentaçào lalsa exigida pâra o cerüune ou prestn1. {cclaraçào lalsa
dururtc a dispensa cletrônica ou exccução e,/ou Íômccimento do contrato;
i) fraudar a contrataçào ou priúicar ato Íiaudulento na exccução ou fomecimento do coltrato;j) comportar+e de modo inidôneo ou cometer fraude dc quzúqucr naturcza;
k) praticzu atos ilícitos com vistas a I'nstrar os objetivos <1o cei-tamc;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5q da f,ei rrq 12-846, dc la de agosto de 2018.
18.2 ' Serào aplicadzu ao rcsponsável pclas infraçôes administrativas acirna descritas as scguiltes sa1çôes:
llJ.2.l. Advertência, qualdo o Contrakulo der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que nào sc
justificar a irnposição de peniüdade mais grar.e (art. 1.56, §2., da ki);
18.2.2. Impetlimento dc licitar e contratâr, quando praticada^s as condutas dcscriks nirs alírrcas b, c, <1, e, f c g
do subitcm acima deste Contrato, scrnpre que nào se justificar a imp<.rsiçào de pelalidade mais grarc (aru 156,
§4n, da lei);
18.2.3. Dcclaração de inidoneida«le para licitar c contratâr, qu:urdo praticadas as contlutas dcscritas nas alincas
h, i, .i, k e I do subitem acima dcste Contrato, bem corno n:u alineas b, c, d, c, f e g, quc .justifiquem a
imposição dc penalidade mais grave (art. 156, §5q, da l,ci).
18.2.4. Mulra:
18.2.4.1. rnoratória dc 0,5 96 (cirrco dócirnos por cento) por dia de anaso injustifrcado sobre o yalor da parcela
inarlünplitla, até o limite dc 10 (dez) rlias.
18.2.4.2. 5% (cinco por ccnto) sobre o valor da contratação, caso a prcstação ou cDtrega seja realizada de
Íonna incolnpleta ou em descorÍ'ormidade com as condiçôes arrcnçatlas, sobre o r'alor da confratação, por dia
de irrcgularidade nâ prestaçráo dos serviços/entrcgà dos produtos, limitada sua aplicaçào até o rnáxirno de l0
(dez) rlias.
18,2,4,3. l0% ldcz por cento) sobrc o viú>r tol-al do contrato, no caso da incxecuçào tolal do contrato.
20.2.4.4. O afaso superior a l0 dias autoriza a Adrnirún-ação a promover a rescisão do cort-rato por
descurnprimerrto ou cumpriment<r irregular de suas cláusulas, coufonnc dispõc o inciso I do arr 137 da Ici n.
18.133, de 2021.
18.3. A aplicação das siurções preüstas rlcste Contrato rào cxclui, ern hipótesc alguma, a obrigação dc
rcpa:'açáo integral do dano causado ao Contratârte (art. 156, §94)
18.4.'l'odzs as sarrçôes previstas neste Corrlrato F)derão ser aplicadas cumulativamentc com a multa (art. 156,

§7').
18.5. Àntes da aplicaçào da multa será lacultada a delêsa do intcressado no prazo dc 15 (quinze) dias útcis,
contado da data dc sua intimaçào (art- 157).
18.6. Sc a multa aplicada e zu indcrúaç:ôcs cabíveis forcm superiorcs ao valor do pagarnento cveutualmentc
devido pelo Contrãtânte âo Contratado, além da pcrda dcsse valor, a difercnq:a seú descorrtada da gara.ntia
prestada ou será cobradajudicialrnclte (art. 156, §8a).
18.7. Prcviarnente ao encarninhamcnto à cobrarça judiciaLl, a multa podeni scr recolhida adrninistrâtiviunente
no pftzo máximo dc 15 (quirv-e) dias, a coÍrtâr da data do recebimento da cornulicaçào enviada pcla
autoridadc compet€nte.
18.8. A aplicação das sançôes rcalizar-se-á em processo administrativo que a,sscgure o contraditório c a ampla
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defcsa ao Contr-atado, observaldo-sc o procedimento prcristo no caput e panigrafos (lo art.
14.133, de 2021, para ir,s pcualidades de impeümcnto de liciuu e confr'àtar e de declaraçào d
para licitar ou coutratar.
18.9. Na aplicaçào d:s s:urçôes serào considerados (art. 156, §lq):
a) a natureza e â gravidade da infraçào comcúda;
b) as peculiaridadcs do caso concreto;
c) as circurrslâncias agravantes ou âtenuantes;
d) os diutos quc dcla proúerem para o Conlratarrte;

l5 [élqts:LÂ

e) a implantação ou o aperfciçoamento de prograrna de iltegridade, coulorme nonnas c orientaçôes dos
órgàos de controlc.
18.10. Os atos prcüslos como infrações adrninistrativas na I-r:i nq 14.133, de 2021, ou enr outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que ta-rnbóm sejam tipificados corno atos lesivos na ki nn
12.846, de 2013, scrào apurados c julgados corúuntirnente, nos mesmos autos, obsenados o riio
procedimeutal e autoridade competen(c defuüdos na rcfcrida ki (aí. 159).
l8.l l. A pemona.lidadc jurídica do Cortalado podeú scr desconsiderada sempre que udlizada corn abuso do
direito para facilitar, crrcobri ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou pa-ra

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurÍdica serào
estendidos aos scus adrninistradores e sócios com podcres de administração, à pessoa jurídica succssora ou à
cmpresa do mesrno rarno corn relação de colig"açào ou controle, de fato ou de dileito, com o Contratado,
observados, em k)dos os cAsos, o contnditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáIisc juídica préüa
(art. 160).
i8.I2. O Cont-ratante devení, no prazo rnáximo l5 (quürzc) dias úteis, contado da data dc aplicaçào da
sanção, ürl'ormar c malter ahralizados os dados relativos à sa.nções por ela aplicadas, para Íins de publicidade
uo Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensis (Ccis) e no Cadasno Nacional de Empresas
Punidas (Crrep), institúdos no âmbito do Podcr Exccudvo Fcderal. (ArL 16l).
18.13. As salçóes de impedirnento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou conlratar
sào passíveis de reabilitação na forma do irl I 63 da lri nq 14.133/21 .

19. DASÁLTERÀÇOF§ DO CONTRÂTO
19.l. Os contratos rcgidos confonnc o aÍ- 124, da Lei l.tderal 14,133/2021, poderão ser alterados, com as

dcvidas iustificativzrs, nos scguirtes casos:

l- ulilatenümcttte ytla Â tlminis traçà o:

a) quando houvcr rrrodilicaçào do projeto ou das cspccilicações, para melltor adequaçào té<'nita a scus

objetivos;

b) quando for necessária a modificaçâo do valor cont-ratual cm decorrência dc acréscimo ou dimilüçào
quantitatira dc scu objcto, nos limites permitidos por ki;

II - por acordo elrre as parles:

a) quando converÍente a subslituiçào da garantia de Í'ontccirnenb;

b) qu:urdo rrecessária a moüficaçào do rcgimc dc fonrecimento, bem como do modo de entrega, em facc de

veríicaçào técnica da inaplicabilidadc dos [erÍnos contr.rtuais originários;

c) quantlo nccessária a rnodficaçào da làrma de pâgãnento por imposiçào de circunstâ-ucias supcrucnicntes,

maltido o valor ilicia.l atualizado e vedada a arltrccipaçào do pagamento em relaÇão ao cronográrma

hnanceiro fixado scm a correspondente contral>rcs[r1:iio dc Íbrnecimento de bcns;

d) para restrbelecer o equilíbrio econômico-fina.ncciro inicial do conhato em caso dc Iirrça maior, caso

Íôrtuito ou fato {o púrcipc ou cm decorrência de latos irnprcr.isíveis ou previsÍvcis dc consequências

incalculáveis, quc inviabilizem a entrega do contrato lal corno pactuado, respeiL«la, cm qua.lquer caso, a

repartiçâo objetiva de risco estabelecida no contrato.
19.2. Nas alteraçôes ulilatcrais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da l-ei Fcdcral 14.133, o
conlrala<lo seú obrigado a ac'citar, nâs mesmas condiçôcs contmtuais, acréscimos ou suprcssa)cs de até 25'y'o

(r'inte e cinco por cento) do lalor inicial atualizado do contrato que se fzerem nas obms, nos scn'iços ou Itas

compras, c, no caso de reÍbnna de edilicio ou de cquipamento, o limite para os acréscimos scú dc 50%

e iuid e
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(cinqucrÍa por ccrrto).
19.3. Às alteraçôcs unilaterais a que se relcrc o inciso I do caput do art- i24 da l,ei Federal l,[.133/2021 náo
podcrão tr:urshgurar o objeto tla contratação-
19.4. Sc o contralo nâo coutcrnplar preços unilários cuio aditamento se fizer rrcccssário, csses serão lixados
por meio da aplicaçào da rclaç:ão gcral entrc os ralorcs da proposta e o do orçamento-basc da Admirristraçáo
sobre os preç:os rcferertciais ou dc mcrcado vigerrtcs na dzrla do aditanento, respcil-ados os limites
estabelecidos no aí. 125 da l.ci 14.133/2021.
19.5. Nas alteraçôcs contratuds para supressào de olrras, bens ou seniços, se o contraLado .já hour.cr
adquiritlo os matcriais e os colocado no local dos trabalhos, estcs deverào ser pagos pela Adrninistração pclos
custos de aqüsiçâ<.r rcgularmcnte cornprovados c rnonetariamentc reajustados, podcntlo caber indenizaçào
pol oulros danos cvenhralmclrte decorrentes da supressào, desde que regulanrrelte comprovados.
19.6. Caso haja alteração unilateral do conhato quc aurnentc ou dimilua os cncargos do contr-atado, a
Administraçào deverá restabelcccr, no rncsmo Gnno â(litivo, o equilíbrio econômico-financcio inicial.
19.7. A extinçào do contrato lão configurará óbicc para o rcconhecimcnto <io dcsequilflrrio econômico-
Iinanceiro, lúpótese em que será concedida inderúaçâo por mcio de termo indenizatório.
l9.tl. O pedido «le rcstabelecimcnto do cquilíbrio cconôrnico-financeiro deverá ser fonnulado dur rte a

ügência do contrato c antes dc cvennral prorrogação nos termos do art. 107 da ["ei Federa] | 4.133/2021.
19.9. A formalizaçào do tenno aditivo é condição píra a prorrogaÇão, pclo contratâ(lo, das prcstaçôes
determirradas pela Administraçào no curso da úgência do contrato, salvo nos casos de justi{icada neccssidade
de altecipaçào de seus eÍêitos, hipótese em quc a formalüação dcvcú ocorrcr no prazo máximo de 0I (um)
rnês,

20. DÀ FTSCALTZAÇÂO DO CONTRÂTO
20.1. O fornecimcnto do objcto deste conlr-àto deveú scr acompanlnda e Íiscalizada 1x)r 0l (um) ou mais

fiscais do conú'àto, represcrrlartes da ,i\.drninistrâção especiúncutc designaclos conÍ'orme rcrluisitos
estabclecidos noalt. 7'd l,ci I Í.lilii/2021, ou pclos respectivos substitul.os, permiticla a conl-ral"açáo de

tercciros para assisti-los e subsidiá-los com informaçõcs pertinentes a essa atribuição.
20.2. O frscal do cont.rato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a enhega do objcto
destc t.onúato, determürando o que for nccessário para a re'gularizaçào das Íaltas ou dos deÍ'citos obscnados.
20.3. () fisca1 do conffatô irÍ'ormaní a seus superiores, cm te]npo hábil para a adoçào dzs rncclidas

convcnicntes, a situaçào que dcmaldar decisáo ou providência quc ultrapasse sua cornpetôltcia.
20.4. O fiscal do contraio será au-xüado pelos órgãos de assessoramcrrto jurídico e de cotrtrolc intcno da

Administração, que dercrão dirirnir dúr.idas e subsidiá-lo com informaç'ões rcleramtes para prevcrú riscos lo
fomecimento contrahral.
20.5. Na hipótese da coÍrtraLâção rie terceiros prcvista r1o caputdeste artigo, dcverão ser obselvadas as

seguilttcs reg?s:
I - a ernpresa ou o profissional coltrata(lo assumirá responsabilidade civil objctira pcla r,eracidade e pela

precisào das infonnaç'õcs prestadas, firmará termo dc compromisso de conlidcncialidadc c nào poderá

exerccr atribuição própria c cxdusiva de fiscal <le conl-rato;

II - a contrataç:ro de tercciros nào exirnirá de responsabilidade o fiscal do contrâto, nos limites d:s
informaç'ões reccbidiu do tcrceiro contr:atado.

21. DA RESCISÁO CONTRÂTUAL
2l.l- O c6ntrato cclcbrado poderá ser rescildido a tlualquer momcnto, nos tcnnos dos 

^rt. 
137 a 139 da

lrei 14.133/21e suas sucessivas alteÍaçõcs postcriorcs, scm direito a qualquer íxlenizaçâo.

23.2. Fonnalizacla a rescisào, que r.igorará a partir tla data de sua comunicaçào à contratâdâ, esLl entÍegará a

docurneltaçào correspoldeute aos produtos cntrcgucs que, sc aceitos pela liscüzaçào, serào pagos pelo

CONTIIATAN'I'[1, deduzidos os débitos existentes.

22. DAS DISPOSIÇÔES GERÂIS
22.1. No caso de todos os fonrcccdores rcstarern desclissificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

Àdministraçào podcrá r,aier-sc, pâra a collu?taçào, de proposLa olrticla na pesquisa dc prcços que sen'iu de

Ruá: Edilson Vieira.554, Centro, Potiretama CE E mail: camaramr:nicipalpotrÍetama(Dhotmail.com
CNPJ: 41 286.634/0001 -30 - $,w\t.c.1maÍapotiretama.(e.qov.br
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base ao procedimentcr, sc hour.er, prir'ilegiando-se os rnerores preços, sempre quc
atendidas às condiçocs dc habilitaçào exigidas.

RUBiiiCT\
possírcl, sdc q

22.I.1. No caso do subitem anterior, a (ontrataçào scni opcracionalizada I'oradeste procedimcnto.
22.1.2. fixar prazo p,ua que possa haver adequaçào das propostas ou da documentação de habilitaçáo,
corúbnnc o caso.

22.2. Havcndo a necessidatlc de realizaçào dc ato de qualquer natureia pelos l'onrecedores, cujo prazo rrão
(:onstc dcste Aviso dc Conüatâçào Dircta, deverá scr atendido o praz-o irrdicado pclo agente compcbelrte da
Adrninistração rra respect.iva notificaçâo.
22.3. Cabcrá ao fornecedor acompanhar a-s opemções, fica:rdo responsável pelo ônus decorrente ria perda do
negócio diante tla inobservàrcia dc quaisqucr mensagens emiddas pcla Admirüslraçào ou de sua desconcxào.
22.4. Não Invcndo cxpediente ou ocorrcndo quzrlquer fato superveniente quc impcça a reiüizaçào da
tünrlgação ccrtane na data miucada, a tlir.ulgaçào scrá aulomaticarnente tralsferid;r para o ln (primei«) dia
útil subsequcntc, no mesrno horário anteriormenle estabelecido, desde quc não haja comunicaçào em
contrário.
22.5. Os honírios estabclecidos na divtr-lgação deste proce<limcnto observârão o ltorário dc Ihasília-D!-,
inclusive para contagern de tempo e registro no Sistema e na documcntação relatira ao proccdimenlo.
22.6. No julgamenüo das propostas e da habilitaçio, a Administração poderá sararerros ou fzúhas quc nâo

altercm a substância das propostas, dos documentos e sua validade juídica, mcdiante dcspacho
lundamentado, registrado em ata e acessír.el a todos, atribuindo-lhes va]idade e eficácia para Íins de habilitação
e classificação.
22.7. As nonnas discipünador:u dcste Aúso de Corrtrataçáo Direta serào sempre intcrpretadas ern Íàr'or da

arnpliaçào da disputa entre os interessados, desde que nào cornpromctam o iÍrteresse da Adlninistrago, o
pÉrrcípio da isonomia, a lilalidade c a seguralça <la contrahção.
22.8. Os Íàmecedorcs árssumem todos os custos de prepamção e aprcser)tação de suas Propostas e ?t

Âdrnüristraçáo rrào será, em nenhum ciso, responsávcl por csses custos, irlde perlderltemcntc da coudução ou
do resultado do proccsso de conhâtaçào.
22.9. Em caso <.le divergência entre disposições dcste Aúso de Contnlâçáo Dircta c dc scus anexos ou
demais pcças que compôem o processo, preva.leccú ix deste Aüso.
22-10. Da sessão pública seú diwlgada nos mesmos meios eletrôrrico de dirulgação do processo original.

22.1 1 . Intcgram este Àr'iso de Conu-ataçâo f)ireLL pâIâ todos os Furs c efeitos, os seguürtes anexos:

22.1l.l ANEXO I - Declarações
24.11.2. 

^NEXO 
II - Tcrmo de Rcferência

22.11.3. ANIXO III - Minuta de'ltnno de Contrato
22.1 1.4. ANEXO fV - Minuta da Proposta

25. DO FORO
25.1- F'ica elcito o làro da Cornarca de PotireEuna, úrculada a Com:uca dc Pot.iretama, Dstado do Ceará,

para dirimir toda e quirlqucr controvérsia oriurrda tlo prescnte edital, que rtào possa ser rcsoh'ida Pela via

aclministrativa, renurcial«lo-se, desdejá, a qualquer outro, por rnai-s privilegiatlo que seia.

Potiretarna-Cc, 22 dc iarrcio <Ie 2025.

Cllcve rl:ur< I i<> Pcreir:r llezcrra
Prcsidcntc da Cânara nrunicipal rlc PotircLuna
CÂMÂRÂ MUNICIPÂL DE PO'|IRIITAMA

Rua: Edilson Vieira, 554. Centro, Potiretamà-CE E-mail: camaramunicipàlpotiretama@hotmail.com

CNPi: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce.gov.br

DE{

85
o



,''ffi,,''

ESTADo oo crnnÁ

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETA
PAÇO: VEREADOR -.IOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

»ncmnaçÀo
Câmata mtnicipal dc Potirer:una/CE - DISPEN.SA EIETRONICA DE L{('ITZÇÀO n, OOL/IOZS
Pelo prcstnte instÍutnenlo, a emprcsa
rcprcseltante legal inliausíendo, quc:

CNP|...,....,.,.....,.., rorn sedc r)a ....-,..-...,.....,.,, aLart<s dc.seu

1) Atcndc aos requisitos dc habilitação e rcspondcÉ pcla r.cracidade das inÍôrmações prestadas, na forma da lei;

2) Que a empresa não Íoi declarada inidônea para licitrr ou co r-àtar com a Administração l,ública e que até a
prcselte data inexistem Íâtos irnpeditivos para sua habilitaçào rro preseltc processo, ciente da obrigatoriedade de
dcclarar ocorrôncim posteriores;

3) Que conhccemos as cspeciÍicações do objcto c os termos const rtes nestc Edital e seu(s) ANI.)XOS, e que,
cortcordamos com todos os termos constantes no rncsrno e úxla, que possuímos to<*rs as condiçôes para atcnder e
cumprir todas as exigôrci:u dc fomecimento ali coutidas, inclusiye com relação a documentaçào, que cstii scltdo
aprcseulada p:ua lurs rJe habilitaçào:

4) Declaramos para os dcvidos fins dc direito, na quüdade dc Proponentc dos procedimentos licitarórios,
instaurados por estc Órgâo, que o(a) respomávcl legal da empresa é o(a) Sr.(a) Portarlor(a) do RG

(sócio
iLdurirüstrador/procurador/dirctor/ctc.)

5) Que nào possuí lenhurn sócio, ligado ao Prefeito, Vice-PreÍêito, Vcreadores ou Secret-ários Murücipais, por
matrirnônio ou parentesco, a.lim ou consanguírreo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também nào
possuimos em nosso qua<lro social, ncrüum Servidor do Murücípio;

6) Que cumprc as cxigêrtcias dc rescwa de c:rgos pam pessoa com deficiência e p:ua rcabilitado <[a Prcvidência
Socia-I, prcüstas em lci e em outrzs normas cspecíficas;

7) Â proposta econômica c<.rrnpreclde a intcgralidade dos custos para atcndimerlto dos dircitos trahalhistas
asscgumdos na Constituição Federal, na-s lcis trabalhistas, nas rxrrmas infralegais, nas colrclçôes coleLiras dc tr-abalho
c nos tennos de ajustamcntodc conduta rigeltes la data de cntrega das propostas;
8) l)eclaramos para os dcvidos lins que em caso de qualquer cornunicação frrtura referentc e cste proccsso
licitatório, bern como ern caso de cventual conlmtâção, concorrio quc a ÀLr do cerLune/Contrato seja

encarnirrlndo para o seguilrte erxlereço:

[-rnail:

c CPF n" cqia função/cargo é

Telcfone: (......) (.......

9) Caso alterc 6 citaflo e-rnail ou telcÍ'onc compromet(Fmc em protocolizar pedirb dc alteração junto ao Sistcma dc

Protocolo destc Murricípio, sob pena de scr considcrado como intimado nos dados ântcriormente foruecidos

10) [,m atcqdimerrto à vedaçâo <üsposta no ArL 18, XI, da Ici no 14.194, de 20 de fuosto de 2021, <lcclaramos que

lào possuímos no quadro soc'ietário, servitlor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedadc de

ecoromia mista.

l l) Nomeamos e constihrímos o senhor(a)..-...- ...., portador(a) do CPFÀIF sob n.n

____, para ser o(a) responsável para acornparúar a crrtrega do objeto deste cortrato, rclêrelttc à Dispensa

Eletrôrúca n.n _ ô todos os atos neccssários ao cumprimcnto das obrigaçôes contidas no instrumenio
convocaório, c scus Alexos.

Rua: Edilson vieira, 554, Centro. PotiÍetama-CE E-mail: canraramunicipalpotiretamà@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.(amarapotiretama.ce.gov.br
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12) DECIÁRAÇA() NOS TERMOS t)O TNCISO XXXITT DO ARTTGO 7. DA CF
Â cmpresa CNPI no. cotn sc<lc

declara, em atend.imcnto ao previsto no edital de Pregão Eletrônic.o n.o
sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em proccsso licitatório, jurto ao MunicÍpio dc POTIRIIIAMÁ, Estarlo do Cearzi, que, crn
t'umprimcrtto ao cstabcleci<lo na ki na 9.854, rle 27/10/1999, publicarla no DOll de 28/10/1999, c ao ürciso
XXXIII, do artigo 79, da Constituiçào Federal, rão emprega merxrres dc l8 (<iczoito) anos cm traballxr nohrnro,
pcrigoso ou insalubre, ncm cmprega nenores de 16 (dezesseis) áuros crn trabalh<l algum, salvo ua condiçào de
aprcndiz, a partir de 14 (quak>rze) :uros.

de. de 2024.

Assinatura do Resporrsár'cl pcl;r llmprcsa

Rua: €dilson Vieira. 554. Centro, Potiretama'CE E mail: câmaramun jcipalpotiÍetama(thotmail.conr

CNPI: 41.286.63al0001 -30 - ww\r/.camarapotiÍetam.r.ce.gov.br
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ANEXO tr - TERMO DE RETERÊNCIA
PROCESSO ÂDMINISTRATM ns 001/202JCMP

DISPENSÂEI.ETRÔNICA N9 OOl/2025 - CMP

l- Do oBJmo EDOVÂLOR
1.1 O objeto da prescntc dispcrtsa é a cscolha da proposta mais lautejosa para a ÀQ1IISIÇÀO DE MATERIAIS
PERMÂNEI§TES destinados a tender as necessidades da câmara municipal de potiretama.
1.2 - O valor global total sstimàdo para a aquisiç:ão seiá de R$ 62.099,37 (sessenta e dois mil noventa e nove reais e
oitentâ e sete centavos), sujcito as irrcidências tribul-árias nomais.

2-JUSTITICATIVA

A futura aqüsição [em corno obictivo a aquisiçào dc matcriais pcrmanentcs para atcnder as necessidades da Câmam
Murricipzü do murricipio de Potirctama, ação complementar ao processo dc renovação estrutural e rno{c1iz:rção tla
mcsrna, arnpliartdo assim o suporte mobüário possibilitando um rnaior conforto aos usuários, garantindo um seniço
de qualidade a scr garantido pcla Câmara Municipal.

} DA NECESSIDADE DA CONTRÂTÂÇÃO

C) levartLuncuto lôra rcalizado pela Cârnira Municipal rcalizado dcltro rlas rcais rrecessidadcs, r'isaldo a plcrra
atl,idadc do poder legislatiro.

A prcsctttc proposiçào de colrtralaçào tornou corno base o prirrcípio da tcoria de livle mcrcado, no qual os
lornecc<lores concorrenr na busca de olêreccr o melhor prcço, sern corn isso comprometcr a qualitlade, a
confiabilidade, :r continuidadc destc objcto. -fal prirrcípio trará beneficios c economia substiurciais ao sen iço pírblico,
cuias políticas c dirctrü-es devern estar orierrtad;rs para çrrantir e rna-rimizar a qualidade e a quanüdadc da prcstação
<le seus serviços à população, ao merror prcço possír,el.

O presente Termo <le llclàrência tem por objetivo o levântaÍnento c <;aracterizaçào clas cspecificaçôes <Ios produtos a
serem adquiridos, buscar no mercado o orçamcnto dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos
orçamenlários para fim de baliizar a contrâl"açào, assim como estabclecer prazr, local de enlrcga, fonna dc
fornecirneirto, pâganento c condiçôes dc execução cônfatu:rl do ol.ljeto, e, que o procedimento legal scja efetuado a
scleçào de proposta mais rantajosa para a adrninistraçao pública municipal, tendo por luralidade definir elemcntos
que noÍeiirm a conhtaçào de empresa para a futura contratâção do presente [crmo.

4 - DA FONTE DE RECURSOS
Às despcsas dccorentcs do colrtràto a ser celcbrado com a licitantc r,.enccdora, correrào por corrta da dotaçào
orçamcrr[iria, s<>b a rulrrica: 1301 01 031 0001 2,063 - Gercnciamcnto dns Atividades kgislativas; Elerncnto de
I)espcsas: 44.90.52.00- Iiqúpluncnto c Materiirl Pcrmancnte, (:om recursos düetamcnte arrccadados ou trarrslcridos
da CMI) consignados no orçamento de 2025.

5 - DA LSPECIIICÀÇAO DOS ITENS

ITEM UNI) \/LR.UNM.
ESTIMÂDO

!'I-R.GLO}AI,
F§TIMÀDO

1

PLENÁRIO COMPLETO CONTENDO 03 MESAS - CADÂ MESA
CONTECCIONADA E,M MI)I' DO 'I]Po MÂDEIIL{DO COM
IjNGROSSAMEN1 O, REVI.§TIDA NO VII)RO 'I'!]MPERAI)O
FRON1'AL CON'IENDO 03 G.,\VEI AS CI\DA- MEDII)AS: 2,30M
(IáRGIJRÂ} X SOCM (ALTTIR{) X 6OCM EROFLTNDIDADE).

:i 8.339,10 25.017,30

Rua: Edilson VieiÍa, 554, CentÍo, Potiretama-CE E mail: €amaraínuni(ipalpotiretama6)hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 - 30 - !vww.camarapotiretam.!.ce gov,bÍ
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tNs1'_â.L\ O INCI,USÂ.

2 coN Fr,rccloNÀD( ) IiM Ml)r' Do llPo tL\t)!]IR.\D( ). N,{IjDr(x )Ls
2,91M (i\IilUR\) X 1,63M (lÀRGtil{N. INS IAI-^ O INCLUSA.

E CÂNTINHO DOP,IINEL PÁRÁ
LINTD 2 4.2,10,03 lJ.1u0,07

. CONFtrCCIONAI)O EM MDF DO 1'IPO
M.aDErR^Do coM ENcRossAMriNTo, pAR RECEpÇÀo,
CON'lENlrO 02 ()AVE-1-ÀS. MEDII),ÀIS: 1,20M ( IjI tlRÀ) X 1,10M
(I.{RGI IR{) X 4OCM (PROI'LINDII)ADE). INSTALA. o INCI,USA

BIRO PÂRÁ

UNIt) 2.15d,10 2.154,10

4

COM SUPORTE . ST]PORTI] PÁRA. CELA. ACUA. PORTA
LIXIIR\ E C,\N'I'INHO tX) CAI-lr, CONFECCIONÂDO EM Ml)F
DO 'I'IPo MADI.]IRADO COM I|,NGROSSAMENTO. MEDIDÀS:

OI;|UR{) X I,.IOM (I-{RGLIRÂ). INST

M

O INCLUSÀ.

I TN II) 3.013,00 3.013,00

5

TRIBIJN - CONFECCIONÁDÀ trM MDF DO 'lfPO À/LA.DEIR{DO,
RE\ES I.IDA NO \4DRO 'IIMPERADO. MF,DIDAS: l,l0M
GLTLIRA) X IOCM (FRENI.L) X 35CM L{RGUR{I. INST.,ü-{çÀO
INCLI]SA.

2.913,67 2.9t3,67

6

EI-EVÂDO EM MDT' - EI,EVADO !]M MÀI)DIRÀ PA]LA, PLEN
REVE.S I'IDO NO CARPI]TE PEI,O NÀ COR GIL{I'[IH. MEDIDÂS:
2,70M (COMPRIMEN'T-O) X 2JOM UáRGTIR{) X I5CM (j,TTUR$.

a)

INSl'ÁL\ o IN(:LUS,l.

IAIII) 2.955,33 2.955,33

7
REIV'ES'IIMENTO EM FELTRO COM PONTOS !:M L,('ft].\,

^LTLTR^ 
Do ptl-o DE 4oMM. EM coR clt {-[TT]r, tNsrALAÇ^o

INCLUSA.

\I] 2Í; 2t2,50 5.5%,00

T]NID. 3.911,67 3.91 1,679

CAIERIA DE TOTOS PERSONÂIIZÀDÂ- GÂLFÀL\ DE FO'I'OS
PE,RSON.{LIL4.DA EM I'ÂPEI, T'O'I{)GR{IICX) COM MOII)URA.
DD Àtr .DFJRA., \'IDRO INCOLOR DE 03MM. MEDIDÀ§: 60CM X
t05cM.

2.1186,60UNII) Il0

FOTOS PERSONÂI.ZÀDAS. FOTOS PFÀSON.4.LU4.DA EM PAPEL
I.'OTOGR(FICO COM MOLDLTRA DE ATUMINIO, \'IDRO
INCOLOR DE 03MM, EUCATL\ l)E 03MM. MEDIDAS: 25CM X
4OCM.

627,33IINII) 2

FOTOS PERSONALÍZAD.{S - I'OT()S PERSON.\I-I7ÁD,{ EM P PEL
I.'OTOGRÀFICO CoM MOLDIIRA DE AI-UMINIO, \'II)RO
INCOLOII DE 03MM, IitlCÂTEX DI 03MM. MtrDIDAS: 24CM X
3OCM.

2.449,50I ,r1() l1t2

FOTOS PER^§ONALIZADÁS - FO'I OS PERSONÂLIL{DA EM I'AI>EL
FOTOGRÀIICo COM MoLDUTÂ DE AI,IIMINIO, \'IDRO
INCoLoll DE 03MM, EIICA'|EX DE 03MM. MEDIDÀS: 30CM X
4OCM.

2. r(í;,30TTN tI] I
DE MF.SÂ- Plllsl\,I-{ llM ,\CRIl.l('O,

pElr-s()NÀt.IZ-\Do, coM n)ENTIFICÀÇÀ(). MtrDIDÀs, rocM x
llocM.

PRISMÀ DE IDENTtrI
13

62.099,87\,,{TOR CI-OBÀI, FSTI]\trA,DO

6 - REFEREI,ICIALDOS PREÇOS
6.1. Os pr.eços {e referência foram cstimados com basc Iras cotações realizadas pclo Setor de Cotaçào de Prcços da

Câmara tle Munic\rzrl do Muricípio de l'otirckuna,/CE, arexadas aos autos deste processo'

7 - DAVIGÊNCIÀ E DO PRAZO DE DI]RÂÇÃO DO CONTRÂTO
7.1- O Co1trat6 teú prtvo dc vigência até 31 de dczcmbro cle 2025, piusiur<kr a vigoriu a paIlir da dala de sua

assinatura podcrxlo scr a<ütado nos casos prei.istos nos altigos 105 a 107 tla ki 14.13312021e suas alteraçocs.

8. PÂGÂMENTO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1. Potleráo ser Íirmados cortrÀtos, quc serào tratados de forma autônoma e se submeterào igualmentc a todas as

disposiçõcs colsta:rtes da Lei No. 14-133/2021, inclusive quanto iLs prorrogaçôes, alterações e rescis<-rcs-

8.2. DAS ORI)ENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados scrào entregues media:rte expcdiçào dc

ORDENS DE COMPRAS, por parte da adrninist.ração ao licitante vencedor, quc indicaráo os quantitativt.rs a scrcm

enfregucs, de acorrlo com a convcniôrrcia e oportunidadc a<lministrativa, a necessidade e disponibilidadc financeira

daCONTRÂTANTE.

Rua: tdilson Vieira, 554. Centro, Potiretamã'CE E.mail: camaramunicipalpotiretàma@hotnlail.com

CNPJ: 41.286.63410001'30 - \y!vw.cômarapotiretama.ce.gov.br
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8.2.1. A Ordem de Compra ernitida cortcrá os itens
bencÍiciário do contrato no seu endcreço físico, o

pretendidos c a respectiva quiurtidade, deverrdo ser cntregue ao
u cnviada üa Íac-símile ao seu mimero dc teleÍtrne, ou ainda

rernetida via e-mail ao seu eldercço clctrôlico, cujos dack;s constcrl do cadastro rnuricipal.
8.2.2. O contratado dcr'erá entregar os produkrs/sen iços solicitados na Ordcm de Comprúerviços, oportulidade
em que receberá o atesto declrrattdo o fonrccimento. Os produtos/scwiços scrào cntregues rras scguintcs c61diçôes:
a) Nos locais detcr:ninados pcla administração do prescntc processo licihtório iudicaclo na Or{ern flc
CompraL,/sen i(:o;
b) No praz,o de no máximo de l0 (dez) dias corridos. após o recebimento da Ordcm de Compr.y'serviço no horári<>
dc 07h à l3h (honirio local), nos locais a screm detenninados pela secretaria demaldante.
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgào rccebe<lor nào cxclui a rcsponsiüilidade cir,il do I'omecedor por
vício de qualtidade, qua-lidade ou disparidadc com a-s especificaçôcs estabelecidas no ancxo deste edital quarto aos
produtos/serwiços cr)tregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser errú:egues confonne solicitado na Ordem de Compra,/seruiço, ol>senando
rigorosa.urente as especificaçõcs contidas no Lrsfurnento Corl,ocaório, uo Tenno de ReÍ'erêucia e o|senações
constaltcs de sua proposta, bem airrda as norrnas lécnicas vigentcs.
8.3. Para os produtos/sen'iços objetos deste certatnc, dcveía ser emitida latura e nota fiscal cm rromc do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de l'otircram;y'CE.
8..3.1. As informaçôes rrccessáías para emissão da famra e nota fiscal dcverào scr rcqucridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).

8.4. No caso dc constalaçào da iladequaçào do produto/scn'iços fonreci«lo à norm:us e cxigências espccificadiu rreste
edilal, na ordem dc compm e rra propostâ r'encedora a admirüstração os recusará, dcvendo scr tlc irncdiato ou lo
pmzo máximo dc 24 (viute c quatro) horas adequados às supmcitirdas condições, sob perra dc aplicaçào das
perralidadcs cabír,eis, na lbrma da lei e tlcste instrurncnto.
8.5. Os produtos/serwiços licitados/contratados deverão ser enLregues, observando rigorosarnentc as cspccifir:r4ôes
contidas no Termo de Rcferência, nos anexos dessc insüxmento e disposiçôes constaltes de sua proposta de preços,
bcm ainda às rrormas ügentcs, issumindo o corrtratado a responsabilidade pclo pagamerrto de todos os irnpostos,
[uras c quaistluer ônus de origem federal, estadual e rnunicip:rl, bern como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam tral»lhistas, preridenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecirnerrto <1ue lhes scjam
irnpuuÍveis, inclusivc corn relaçào a ierceiros, c ainda:
a) A rcparar, corrigir, removcr ou subsdnrir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em quc se vcrificarem
r'ícios, delêitos ou incorreçôes;
b) Responsabiliz-ar-se pelos danos causados direLurente à Administraçào ou a tercciros, decorrentes dc sua culpa ou
dolo na execução do Íômecünento, não excluindo ou reduárdo essa responsabilidade a fisca.l?-açào ou o
acompanlmmcuto pclo órgão intercssa«lo.
8.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trnrta) di:u, contados a partir da dat.r da apresentação da Nora
l)sca[Fatura pela ContraLadâ.
8.7. O pagamcnto somente scrá efehrado após o atesto, pelo servidor cornpeterrte, da Nota Iriscül'atura apreseutada
pela Coltr-atada, que conteú o dcLelharnento dos protlutos entrcgues.
8.7.1. O atesto hca courlicionado à vcrilicaçào da conformidadc da Nota liisciü!àtura aprcscDtada pcla Conhatada
com os produtos eÍctiyamentc eltrcgues.
8.8. Havcndo crro na apresenl,ação da Nota FiscÜFahra ou dos documcntos pertinentes à coüuaü4ão, ou, airtda,

circuustârcia quc irnpeça a liquidação tla dcspesa, o pagamcrto ficani pendclte até quc a Cotrtratada providencie as

rncdidas saneadoras. Nesla hipótesc, o pra7.o pâr'â pagamento iliciiu-se-á após a comproração da regularização da
situação, nào acarrcLrndo qualquer ônus para a C()ntratrntc.
8.9. SeÉ efetuada a retcnçào ou glosa no pagamcnto, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem prc'juízo das

san(ões cabíveis, casô se coDstatc que a ConbaLrda:
8.9.1. Nào produziu os resultados acordados;
8.9.2. Deixou dc cxecutar as atividades contratadas, ou nào as cxecutou corn a qualidacle mínima exigidal
8.10. Ântes do pafanento, a Contratante rezüizará corrsulta para verificar a manutctrção das condiç:ões <lc habilitaçà<r

da Contratada, devendo o resullado ser irnprcsso, autenticado c junLrdo ao processo de pagarncnto.

8.11. O pagamcnto scú efctuado por rneio de Ordem Bancária de Cródito, mediante dcpósito ern conta corrertc, ra
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prer.isto na legislaçào ügcnte.

Dà- {
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Ruà; Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE €"mail: camaramunicipalpotiretàma@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -J0 - rvrvw.carnarapotiretamô.ce.gov.br
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8.12. Será cousiclerad:r (qno data do pagmnento o dia etn quc constiu <'onro crnitid;r a
pagar!rcut().

ü o
u!liii

8.lii. A Corrtratrutlc rláo se reslrortsabilizar:'r lror qualqucr rlcspcsa que r,crrlra a scr eÍêtuada pclir Coutr.a*«l:r, quc
porr'crrtura rão tetrha sirlo ;rcordada nr> <'ontr:rto.
8.11 - Ocor-rendo alraso Ilo pagtuuclrl.o, clesdc <1uc a CONTRÂ-I-ÂDA n:io tcnha concor-rido, dc :ügurra lôq1a, p:rra
o aü'aso, o I irlor clevido dcrcrit set aclcsii<lo rle encargos moratórios apuraclos colr lrasc la valiaq:irLr do Ílrlice (icra]
tlc Preços - f)isponibilitlatk: Intenra (I(]P-DI), divulgado pcla lirur<laçào Gcúliti Viugas, rro pcríodo r.omprccldidcr
clLr-c â data prcrisla e a do clctivo pag:uncrrLo, aclotalrlo-sc o critério "prir-rata ternlroris" p;rr;r as atualiz:rçt)cs nos
subpcríodos irrlcriorcs a 3(Xtrinta) dias.

por linal do 1>r:zo ou rcscisão contmtual.
ll.16- Scr:io desct»t[«los dc (fonna irlegral ou p;ucelacla) sobrc o vaior tla làtura, os valorcs clecor.rcrrtcs <lc
irrdcrizaçrles ou dc rnultas e\entuirlulente rcgistradas.

9. DA CARANTIA DE, CONTRÀ:IO
!). l. \ào haverá girrnntia coltr:úual pam o objel<> dcstc instrurrrenlo col]\ocárt(iri().

I 0. DÀ SUBCON'I'RATÀÇAO
10.1. Não será pcntriticlo subc<»rtr:úaçào o oltjck> dcstc insúurnerrto convor:atí>rio.

11. DO RTWUSTAMENTO DE PREÇOS I] DO REEQT]ILÍBzuO ECONOMICO
11.1 Nos tcnnos do art. 25, §74, dir Lci rr" 1'1.133/2021, o prcsente edital corrsigla, corno li»-rna dc rruurutclç;io dri
equilíbrio ccottômico-filanceiro do con[ato e rca]ustarncrto de preços, o índicc do IPCA otr outro quc hour.c por
substitrrí-lo, c:rso m:ris lãr orítr,el à Adrilistlaçào l'ública, como critério clc atualizaçào rnoletár'i,r.
11.2. A data-b:r-sc cst;Lrá riuculada à tlala do orçaurcnto estirnado e atljuclicado ao licilarrle vcrrccdor.

Itipótesc err rlttc scrá t<»rcc<licla indenização por rneio de tenrro irrtlcrúatório. (;ut. l3l, p:rrágralo iurico da Lei
11.13y2021)
11..tr. O pedido de rcsurbclccimcnto do equilíbrio ccorrômico-lilalceiro clocrír scr lbnnulado duralte a rigênr:ia <l<r

cor)trato e arltes rlc cvcrrtual lrrorrogaçào, nos terlx)s (l() irfl. 107 da Lei tr' 1,1.133/2021.

12. DAS OBRIGAÇOF§ DA CONTrrÀTANTE
12.1. Exigir- o culrpúLrclto <ie torlas;rs obrigaçôcs assurnitlas pela Contr-aLrrla, <le a<'<>rdo com as cláusula-s c]cstc
ar.iso, do termo cle relêrência e os tennos de sua prol>os[r;
12.2. Excrrcr o acomparrhamcnto c a Íiscalizaçào da entrega, por scnitlor ou < orniss:io cspcciulrncntc clcsi6rrirdos,
urotardo etr regisho próprio as Í:ühas detectadas, indicarrdo tlia, nrôs c arro, bcnr como o lrornc dos crnprcgados

12.3- Notilicar a Contrat:Lda por escrito tla ocorôrrcia tle cvcrrtuais irnpcrÍciçôcs, liLllr:r-s orr irregrrlarirlades
coustata(las no curso do Íornecirnento do olieto, lixiLndo pr:zo para a sua correçào, celtiÍicarrdo-st- rlue a-s soluq:õcs

1>or cla p<rlxrskr-s scj;un iu más adcquadirs;
12,tr. Pag-ar à Contralada o valor rcsulkurtc do lôrnccimcrrto do produto, no prilze c cc»xliç<ics csl;rbelccirl:rs rrestc

ariso c rro tcnno dc rcfcrência.

13. DÀS OBRrGÀÇOES DÀ CONTRAT D^
13.1. llesponsabilizar.se pelos rícios e danos dccorcrrlr:s do olrjclo, dc ac<>tlo c<»n o Código de Delêsa do
Colsrunidor :

13.2. Comuriqu ao cortratantc, no prazo rnáximo dc 2,tr (r'iltc c cluirtro) horas quc:urtcccdc a dall dâ entrega do
protlutos/iterrs, os rnotivos (pe irr4xrssibilitern o <'rrtrprirnento do I)r;rz() previst(), corn a rlerida colr. l,rrrraçio;

Lodo csclarecirrrcrrto ou ürÍonna.çiLo por- cles solicitados;
Ii3.,tr. Rcparar, comigir, r-crnover, substitttir, àus suas cxpcrrsiLs, rro total ou crrr parte, no prazo Íixado pclo liscal dcr

contlrto, os produtos/itels nos quais se r eriÍ'ir:arern rjcios, delêitos ou incor-r-cÇõcs rcsultiurtcs cla cltrcga;

Rua: Edilson Vieira, 554. Centro, Potiret.lma'CE [.mail: camàram!inicipalpotiretamarOhotmail aom
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13.5. Responsabiliz;rr-se pelos tíci<>s c diuros decorrcltes tla entrega do olljcto, bcm cont

RUBiliC,.\

o por r rlarro
causado à Administraçáo ou terceiros, uào reduzindo essa responsabilitlade a fiscalizaçào ou o acompanh:rmepto rla
ctttrcga do objeto con[atual pelo contrâta.nte, quc licará autori:rado a dcscorrtar dos pagnrnentos <leüdos 9tr cla
girantia, caso exigida, o valor correslxrrrdentc aos d;rnos sofridos;
13.6. Rcsponsabiliz;u-sc pelo oxnprimento de todas as obrigaçôcs trabalhistas, previdenciiírias, fiscais, comcrciais e
as llemais preüsuls em lcgislaçâo especílica, cuja inadimplência nào transferc a responsabilidacle ao conhaLrltc e nào
podcú onerar o olrjcto do contrato;
13.7. Comunicar ao Íiscal do corrbato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrôncia arormal 9u
acidente que se vcriíiquc no local da cntrega do objeto.
13.8. Pariüsar, por determinaçào do contràtante, quaüqucr Íàrnecirnento quc uào es§a sendo cntreguc de a<'grtlo
com a boa técdca ou que ponha em risco a segurarça de pcssoas ou bens dc tercciros.
13.9. Mantcr durarúc toda a vigônt'ia do contrato, ern cornpatibilidadc corn âs obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitaçào na licitação.
13.10. Cumpú, duranG todo o período de r.igência do col)fato, a rcserl,a dc cargos prcústa cm lei para pcssoa t:om
deficiôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem corno as res€rvils dc cargos previs&rs cm
ouhas normas espccílicas.
13. I 1. Guardar sigilo sobre todas as inÍ'ormações obtidas cm de corrência do cumprime rrto do conúato.
1il.l2. Arcar com o ôrtus decorrcntc de cr.cnhral equívo<rr no dime nsionarne rrto dos quantitatir,os de sua proposta,
ittclusivc quanto aos custos rariárcis <lecorrcutes de fatores futtuos e incertos, delendo complerne nlá-los, caso o
prcvisto inicia}nente cm sua propostâ não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrirtaçào, exccto
quarrdo ocorer algurn dos eventos arrolados no arl 124, II, d, da Lei ue 14.133/2021.
ll).13. AloczLr os elnprcgados nccessários, corl habiütaçáo e corúecimcnto aclerluados, ao pcrlcito cumprimento das
cláusulas do contrato, Í'ornecendo os materiais, eqüpamentos, Iêrramentas e utcnsÍlios dernaldados, cqja quantidade,
qualidadc c tecnologia der.erão aknder às rccomendaç<ics de boa técnica c a legislaçào dc rcgôncia.
lil.l4. Conduzir os lrabalhos com eslrita observârria às normas da lcgislação pertirrcnte, cumprindo iu
dctcrminações dos Poderes Públicos, rnaltendo semprc lirnpo o local de ar[raz,enannento rlo objeto e nas mclhores
<rrrrdiçôes de scguranç:a, lügiene e disciplila.
13.15. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do rneiror de dezcsscis anos, exceto rra condiçào dc aprerrdiz
pam os maiores dc quatorze aüos, ncln penrritir a utilização do trabalh<> do mcnor de dezoito anos em tçrbiülxr
nonln)o, perigoso ou insalubrc.
ll').16. Promover, sc Íor o caso a guarda, mânutcrr(ão e ügilância de materiais, fcrraurenlrs, e h:do o que Í'or
rrcccssário à execuçào do objcto, duran[c a vigência do coulralo.
lli.17. l'rovidenciar a substituiçào dc qualquer profissiorral envolvido na entrega do objeto contrâhral, cuja conduta
sqja considcrada indesqjár,el pcla Íiscalizâçào do contratânte.
13.18. Respcitar os prircípios dc proteção de «lados pcssoais elencados rra I-,r:i Geral de l'rotcçiro dc Dados, Lei no

ll).709 de 14 de agosto dc 201t1 e suas alteraçôes.
13.19 - Vedar a utilizaçào, rra cutrega do objeto, dc cmpregado que seja familiar de agenrc público ocup:urtc dc cargo

cm comissào ou Íunçào de confiança no órgão CoÍrtratântc, nos termos do artigo 7'do Dccrcto n' 7.203, de 2010
cumpú com as dcmais condições constiurtes Da proposta apresentâda na licit-açào.

13.20 - Responsabilizar-se pelos úcios c danos decorrerttes do olrjeto, dc zrcordo corn os aÍ.igos 12, 13 e 17 a 27 , do
Códigro de I)efesa do Corrsumidor- (l-ci n0 8.078, de 1990).

14. DAS SANÇÔES E INFRAÇÔES ADMISNTIRÂTIVAS
14.1. Cornete hfração admirútratira, nos tcrmos da f-ei rrn 14.133, de 2021, o Contratado quc:

a) der causa à inexecução parcial do contr-ato;
b) der causa à irrcxecuçào parcial do contrato que cause gr?ve dano à Adminislraçào ou ao Íirncionamelto dos

serviços públicos ou ao irtteressc colctivol
c) der causa à inexecuçào total do conlratoi
d) deirar de errtregar a documcnLação exigida para o certame;
e) não marrt.ivcr a prolnsta, salvo em decorrência dc fato supen eniente devidamente justificado;

Í) não celebrar o contrato ou não cntlegar a docrlDentâçâo exigida para a contlatação, quando coDvocad<r

dentro do praz-o de lalidade de sua proposLe;

Rua: Edilson Vieira, 554. Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiÍetàma@hotmail.com
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cnst:j:u o rctardiunento (la crecuçào ou da eltrc5"a <lo oljcto <la coDtrataç:-ro serrr urolj
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ilh) al)rcseirtar dcclaraçà. ou rlocumerrtirçào fzúsa exigiila pala o certÀne ()u pres(ar tlcclar.ação
rlispema cletrôuica ou cxecuçào do contrato;
i) fraudiu a conl-ratâç'ào ou pratit-ar ato liaudulento l)a entrega do obieto tlo contrato;
.i) comportar-se dc rnodo inidôneo ou cometcr Íiaudc de qua.lqucr natrrreza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objctivos do ccrtamc;
l) prat.icar ato lesivo previsto rro art. 5a da lri no 12.846, de lo de agosto dc 2018.
14.2 - Serào aplicadas ao responsálel pelas illizçôes administrativas acima descrilas as scguiltcs sançôes:
14.2.1. Advertência, qualdo o Conlratado der causa à incxecuçào piucial do conlrato, scmprc que não sc justificiu a
irnposição tlc penalidade rnais gravc (art. 156, §2a, da ki);
14.2.2' Lnpcdirnento dc licitar c coutmtar, quarrdo praticadzu as conduteu <lcscritas ua-s alíneas b, c, {, e, f e g {<>
subilem acima dcste Contrato, sempre que nào se iustificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §4ô, {a
ki);
14.2'3. Dcclaraçào de irridoneidatlc para licitar c contmtar, quando praticadas as condutas tlcscritas las alíreas h, i,,j,
k e I do subitem acima destc contrato, bern como nas zúíneas b, c, d, e, f c g, que jusúÍiquem a irnposiçào fle
penalidade mais grave (art- 156, §.5'o, da Lei).
14.2.4. Multa:
14.2.4.1. rnoratória de 0,5 % (cinco décirnos por cento) por dia dc atraso iqjustiÍicado sobrc o valor {a parcela
inadirnplida, até o limite de l0 (tlez-) dias.
l^.2.4.2. 59í) (cinco por cento) sobre o valor da contrataçào, câso a prestaçào ou enhega scja realiza<la dc forma
incompleta ou em desconfonnidade com as condiçõcs avcnçad:s, sobre o r,:rlor da contrataçào, por dia dc
irregularidade na prestâção dos serviços/enlrega dos produtos, limitada sua aplicaçào até o mzixirno de l0 klez) dias.
14.2.4.3. lU/" (dez por cclto) sobre o valor total do contrato, ro cso da inexecução total do coÍr1-ato.
14.2.4.4. 0 atraso superior a l0 dias autoriza a Adrninistraçào a promover a rescisiro do contrato por
descumprimento ou cumprimento irrcgular dc suas cláusulas, c.onlbnne dispõe o inciso I do art. lljT da ki n.
19.133, de 2021.
14.3. À aplicaçào das sançôes previsl,as nestc Contrâto não cxclui, cm hipótese alguma, a obrigaçào dc reparaçào
integral do dalo causado ao Contratante (ffl 156, §9e)
14.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderào scr aplicadas cumulatiramcnte corn a multa (art 156, §7").
14.5. Àrtes da apücaçào da multa seú facultada a defesa do ilteressado no prazo de 15 (quinze) dias útcis, contad<>

da data de sua intimaçào (art. 157).
14.6. Se a multa aplicada e as indcnizaçõcs cabír,eis Í'orern superiores ao r.alor do pagâmcnto eventualmente deüdo
pelo Contrâlânte ao Contratado, alérn da perda desse valor, a diferença seÉ desconLrda da g:rr.urtia prestada ou seú
colrrada iudicialmentc (art. 156, §8e).
14.7. Previamente ao cncaminhamento à cobralça juücial, a multa poclerá ser recollüda arLministrativarnente no
prazo márimo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimcnto da comurúcação enüada pela autoridade
cornpetentc.
14.8. À aplicação das salçôes realü.ar-se-á em processo administrativo que a-ssegurc o contraditório e a a:npla defesa
iro Contratarlo, observarrdo-se o procedirneDto previsto no caput e paráBrafos do :ut. 158 da Lei na 14.1113, de 2021,
para as penalidadcs de impedimcnto rle licilar c contratar c de declamçào de inidoncidade para licitar ou contralar.
14.9. Na aplicação das sarrçôes scráo considcrados (arl 156, §14):
a) a naturezâ c a gravidade da ilfração comctida;
lr) as peculiaridadcs do caso concreto;
c) :s circunstânci:u egravantes ou atertuantÊs;
d) os danos que dcla proüerem para o Conftatantc;
c) a irnplantação ou o aperfciçoarnento dc programa tle intcgridade, conforme lormas c oricltações dos órgáos

de coltrolc.
14.10. Os âtos prel.istos como irrfraçôes admirristrativas na ki nq 14.133, de 2021, ou em outras leis dc licitações e
contratos da Administraçâo Pública quc tarnbérn scjam tipificados t'omo atos lcsivos na l-ei Ita 12.8t1.6, de 2013, scrào
apurados e .iulgados corliurrtamente , nos mesmos autos, observados o rito pro<'cdimental e autoridade competcntc
dehnidos na referida lci (a]t 159).
I 4. I 1 A percorralidade iurídica do Contratado poderá ser dcsconsiderada sempre tlue ulilizada com abuso do düeito

Rua; Edilson VieiÍa, 554, CentÍo, Potiretama-CE E'mail: camaramunicipalpotiretam.r@hotmail.com
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para facilitar, encobrir ou dissirnulr a prática dos atos ilÍcitos pre\istos nestc Contr-ato
patrirnonial, e, lresse caso, todos os efcitos das siurções aplicadas à pessoa jurídica

ou para p ar
serão cstcntlirlos aos scus

adminislradorcs e sócios com podercs de administr-ação, à pcssoa juídica sucessora ou à empresa do mesmo rarno
com rclaçào de coligação ou controle, de fato ou dc dircito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
coutraditório, a ampla defe sa e a obrigatoriedade de anáüse jurídica prér,ia (art. I 60) .

14.12. O Contratantc devcú, no prazo márimo 15 (quirz,e) dias úteis, contado da data dc aplicação da sanção,
inl'ormar e mânter atualizados os dados relatir.os às salçôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de !}npresas Inidôncas c Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona.l de Emprcsas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Exerutivo l.'edcral. (fut. 161).
14.13. As sanções de impedimento dc licitar e conl-ratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contràtar sào
passíveis de reabilitaçào na forma do aÍ. 163 da lri rrq 14.133/21.

15. DAS AITTERÂÇÔES DO CONTRÂTO
15.1. Os contratos rcgidos conlorme o art. 124, da ki Fetlcral 14.133/2021, poderão scr alterados, corn as deüdas
justifi cativas, nos seguintcs casos:

I - unil cmhncntc pela Adnrinislraçao:
a. quíurdo houver motliÍicaçào do projeto ou <las especiÍicaça)cs, l):ua mclhor adequaçào técrtica a scus

olietivos;
b. qwurdo Íor necessária a rnodificação rlo ralor contr-atual cm decorrôncia de acréscimo ou diminüçào
quiurtiátiva de scu objcto, nos lirnites permitidos por L.ei;

II - por acordo entre as partes:

a. quando convcniente a substituição da giuzltia de I'ornecimerrto;
b. quando nccessária a modificação do regimc de Í'omccimcrrto, bem couro do modo dc entrcsà, cm
face dc verificação técnica da iraplicabilidade dos tennos contatuais origirúrios;
c. quardo necessária a rnotlificação da forma de pagarnento por irnposição de circrurstâncias

supeneirientes, mantido o r alor inicial atualiz-ado e vcdada a arÍccipaçào do pagamento cm rclaçào ao cron()grarna

financciro lirado scm a c'orrespondente contmprcstaÇào de fornecimerrto de bens;
d. para restabclecer o equübrio ecorrômico-linancciro inicial do conh?to cm caso de força maior, caso

forhritg ou Íâto do píncipc ou cm dccorrêrrcia de fatos impreúsíveis ou previsívcis «le consequêncizu incalcu]ávcis,
que ilr.iabilizcm a entrega,fomccirnento do contrâto tal como pactuado, rcspeitirda, em qualqucr caso, a reJrartiçà<r

objetiva de risco cstabelecida no cortrato.
15.2. Nas altcraçôes unilatcrais a que sc referc o inciso I do caput do art. 124 da ki Federal 14.133, o contratado

será obrigado a accitar, nâs mesmas condiç:ôes conü?hrais, acréscimos ou suprcssôes <lc até 25<y'o (virrtc e cirtco por
ccnto) do valor irúcial ahralizado do contràto que se hzercrn nas obras, nos scniços ou nâs cornPras, e, Do caso <ic

reÍbrma de edilício ou de eqúparnento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqucnta por cento).

15.3. As alteraçõcs ulilatcrais a que se refere o inciso I do caput do arl 124 da lri Ftderal 14.13V2021 nào poderiro

u-ansligurar o objelo da coutrdl.ação.

15.4. Sc o coltrato não conúemplar preços unilários, cujo aditamcnb se l-rzer nccessário, csses scrão lixados por mcio

da aplicaqã<l da relaçào geral entre os valores da proposta e o do orçarnerrto.base da Adrninistr-ação sobrc os preços

relàretrciais ou {c mercado vigerrtes rra data do aditamento, rcspeitados os limitcs esiabclecidos no art. 125 da Lei

t4.t33/2021.
15.5. Nas altcraçôes confatuais para suprcssào de obrs, bens ou scn'iços, se o contratado já houver adquirido os

matcriais e gs colocado no local dos trabalhos, cstes deverào ser pagos pcla Aclmirústraçào pclos custos de aquisição

rcgglarmente comprovarlos e monetariarnente rcajustados, podendo cabcr irtderrizaçào por oulros dalos

evcntualmerrte decorrcntes da supressào, desdc que regulannerrtc colnprovados.

15.6. Caso hqia altcração unilateral do coDtr-àto que aumente ou diniuua os encargos do contraLrdo, a Administraçào

dcverá rcstabeleccr, ro meslno telrno aditivo, o equilfurio cconômico-llnatrceiro inicial.

15.7. A extinçào do contpto não conhgurará óbice para o rccorüecimento do desequilíbrio econôrnir:o'linarlceiro,

hipótesc em quc seú conccdida indenizaçào por meio de tcmo indcnizatório.

ti.S. O pediáo de restabelecimcnto do equilíbrio econômico-financciro dcr.eÉ ser ltrrrnulado durante a vigêIrcia do

contralo e antes dc evenú.rú prorrogaçato nos tcnuos do aÍ. 107 da l-ci Federal 14.133/2021.

15.9. À formalização do tenno aditivo é condição p:ra a prorrogação ou acréscimo, pelo corltratado, das prcstaçõcs

Rua: €dilson VieiÍ4, 554, Centro, Potiretama-CE E"mâil: €amaramunicipalpotiretama@hotmail,com
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dctenninadas pela Àrhníristraçâo no curs<> da cutrega do objeto (lo conü.;lto, salro rxrs
rrccessidadc de autc<'ipação dc seus ctàit.s, hipírtcsc em quc a lômr.lizaçã. <lc'crá oc.rer no
(urn) rnôs.

praz<> nráxülo dc 01

16. DA FISC^LrZAÇÀO DO CONTRATO
16.1. () Ibnrccinenlo do cont[úo deyerír scr acornpan]rarlt c 1iscalizrda por 0l (urn) ou mais liscais (lo contr.at(),
leprcsclLultes cla Adnrirrislraçào cspecialncntc desigrraclos coríônne rcquisitos cstabelecitkrs rro

'' , , ,l . , ou pelos rcspt:ctil<>s substitutos, perrlitida a corrtratação rlc tcrceiros pirra a-ssistilos c sultsitliá-los <rrrn
inlonnaqôcs pertinclltcs a essa atr-ibuiçào.
Itj.2. O fisc:rl do corrtl-at{) alx)t;trii elr rcgislro próprio totliu:rs ocorrôncias rclaciolad:s à cltrega rlo objeto clo
coDfrato, <lctelrnirriurdo o que l-or necessírrio pan a rcgr :Lrizaçào d:rs faltas ou d<ts clcleitos obscnatlos.

situação quc tlcrnand:ir <lcr:isào ou pror,idência qrre ultr-apasse suit contpetôrx.ia.
t6.tr. 0 fiscal do c()rrtr-ato scrá auxiliado pelos tir$os de asscss<»iuncuto .jurírlico c de corrtrolc illerno da
,\clrninistrat-iho, que dcvcrãrc dirirnir dúiiclas c subsidiá-lo corn iulirmraçircs r-clcvantes piua prcrcuir risco" rro
fomecimcrrto do obicto <:ontt aftral.
lii.S. Na hiPótcsc da ( ()rrlmtaçà() dc tcrceirrs prc\jsta rx) caput deste artigo, devcrào scr obscn aclas as se1;uirrtcs
re8-ras:

I - a empresa ou o profissional contratado assunrirá r cspols:üilidade ciril objeúva pelr r.cracidade e lrla precisào rl;rs

e exclusiva <lc liscal tlc coltrrto;
II - a cr»rtra[4iio de terceiros ttiio exirnirír dc respr»rsabilidade o liscal do c()rrtr?rlo, rros limites tl;rs iplorlacircs
recebitlas do [erceiro c(nrlrâtâdô-

17. DÀ RESCISAO CONTRATT],{L
l7.l- () contr-ato cclebratlo potlcrh ser lescüulido a qualqucr norneuto, uos lcr.rros dos Art. 1.]7 a 139 r]a Lci
14,133/21 e suas sLrccssir,as irlter':çr)cs postcr-iores, sem direito a qualqucr indcrriiacào.
2i113.2. Fomralizad;r a rcscisào. que vigorani a partir da rl;rt:r dc sua cornrrri<':rçi-rt> ii cortratada, esLr cltrcgirrá a
tlot uurctttaçào correspottdcltc aos produfos/itcrrs lolrecidos quc, sc a<'eitos pela liscalizaçiio, scrào pagos pclo
UONTRAII{N'fE, dctluzitlos os dc<bitos cristcutcs.

18. DAS DTSPOSIÇÕES GERÂrS
lll.l. No caso de todos os fbrncccclorcs rest:uem dcscllssilicados ou inaltiliurdos (pxrcctlirnclto h'acassaclo), a
AdmirristmçiLo podcrlt virlcr-se, para ir corúrataçào, dc proposta olrlitla ua pcsrluisa dc prcços (lue seniu rlc base iro
pxrcdincnto, se hour,er, llrivilegarrdo-sc os rnenores preços, scrrrprc que possível, e desde que lrtendidiu às

colcliçôcs de habilirtçào exigid:us.
18.1.1 . No caso do subitcm urtcrior, a contratâçio será ope raciorralizada loradeste procedirnento.
I tl.1.2. lixar p!ãzo para que possa haver adequ:rçio dáLS proposlas ou cla cloctuncltaçâo de habilitaçào, conÍirrrne o
caso.

18.2. Havendo a necessidade dc rcaliziçào tlc ato dc qu;úquer nahl'eza pelos lbnrecedorcs, cuio pra7.o rrio corlstc
tlcslc Àr'iso dc CorÍnÍ;rçào l)ir:[r, tlcverá ser atendido o prazo indicarkr pekr agcrrtc corr4)clcutc da Arlrnirristr-açii<r
na respectiva notillcaçào.
lll.i), Cabcrii iro Í'onrcccdor acornparrlrar zrs opcraç<-rcs, Iicando responsável pelo ônus decorrente ila pcxla ri<r

rrcgócio diiurtc tla irrobserrâurcia dc quaisquer mensqgens emitidas pela Âdnirristraçào ou de sua desc..,ne:.à.r.
18.,tr. Nào har elclo erpediente ou ocorrenrlo qu:rlquer fato supcn.erricntc r;uc irnpcça a rczrlizaçiro tla divulgaçiio
<-ertarne na data malcada, a di\ul$rção scrá autornaticiurrcrrlc tralslcrida pzua o 1o (prirnciro) dia útil subscqucrrtc, rxr
mcsmo horálio antc orn)cutc cstabelecido, desde que nào haia rornrrnicaçiro crn corrtriiri<-r.
18.5. Os horários estabclecidos na <livulgi4i«r rleste pr<><:c<lirncrÍo obscn'arào o horário dc Briusília-f)F, inclusivc
pztra corrtagcrn dc tcurg) c rcÍlislr) llo Sislcma e na rlocurnentaciro relatir,a ao procedirncnto.
Itl.6. No julgamcn(o das propostas c tla lnbiliraçào, a Àduúristraçào poderá sararerros <rru I':rllns qrre nào alterern a
substância (lts propostâs, dos docutrcutos c sua lalidade jurídica, rredialte despacho lirndarncrrtado, rcgistrado crlt
ata e acessivel a todos, atribuildolhes validadc c cficiicia parzr lirrs dc habilitaçào e ciassilicaçâo.

Rua; Edilson Vieirà, 554, Cêntrô, PotiÍet"rma-CÊ [-mail: câmarr]fiunicipàlpotiíetamaG]hotmàí1.(om
CNPj: 4 1.286"63410001 30' rrru^rr.camaí<ipotiretarn.:.ce.qov.br
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18.7. Às nonnas disciplinatloras deste Ar,iso de Contrataçào Dircta scrão scmpre interpr e

ampliação da disputa entre os interessados, dcsde que nào cornprometarn o interessc da Àdministraçào, o princípi<>

da isorxrmia, a Íinalidade e a seguralça da conú-atação.
18.8. Os fonrecedores Assurnern todos os custos de prepiuaçào e al)reselltaçào de su:u propostas e a

Atlmilislraçào não será, em ncúum caso, responsár,el por esscs custos, indelxnde ntemente da condução ou do
rcsultatlo do proccsso dc contratâçào.

dio Pereira Bezerra
Prcsidcnte da Cfunala municipal dc Poúetiuna
CÂMARÀ MTINICIPAL DE POTIRETAMA

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-cE E"mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com

CNPJ: 41.286.634/000'l -30 - rvww.camarapotiretâma ce.9ov.br
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reprcsentacla por , portador(a) CPF na.

N.n -----, da scguinte forma:

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETA
PAÇO: VEREADOR - JOÃO NOGUETRA DE HOLANDA

ANEXO III
MINUTADOCONTRATO

P.UBiiiCA

TERMO DE CONTRÀTO QUE ENTRE SI FÂZF]Ví À
CÂUaNE MI]NICIPAL DE
ATRÀ\,'E§ DA SECRETÂRIA DE

PREÂMBULO

À CÂMÂRÀ MUNICIPÀL DE POTIRETAMÀ, pessoa juúdica dc direito público inremo, com scde a

_,E

Centro, Potirctarna, Ceará, ürscrila no CNPJ/MF sob o na

corn scde à inscrita no CNPJ sob o no.

a<> Íim ;r-ssinado,

CIIIUSI]IÁ PRIMEIRÂ - DA FUNDÂMENTÂÇÃO LEGAL
1.1. f)isposiçôcs contidas no art. 75, inciso II, da l,ei Fcderal nn 14.133/2021de 1n de abril dc 2021 e suas alteraç:õcs,

ki nu t1.078, dc ll/09/1990 - Código de l)efesa do Consumidor, ki Complementar n' 123 rle l,tr de r.lczcmbro dc
2006, I,ei Complementar na 147 de 07 dc §osto dc 2014, I-ci Federal nq 155/2016, de 27 dc outubro dc 2016, I-ei
Ftdcral 12.440 de 07 de julho de 201I que altcra o ítulo \III-A da Consolidação dzs lrcis do Trabalho e demais
norma-s pertincltes e, ainda, pelas disposiçôes cstabelecidas no prcscnte cor)l.r-ato.

CI]IUSUIÁ SEGUNDA - DO OBJSIO E DE SUÂS ESPECIFICAÇOES
2.1. Corrstitui o obicto do prcscnte lenllo a aquisiçào conlbnnc as

especificaçõcs contidas nos projetos e dcmais documentos que intcgrarn estc Edital de Disperrsa FJetrônica.

2.2. Este conlrato scrá regido pelo Edital de l)ispensa lllctrônica n" _J20- e seus anexos, pela ki Federal

l,4.133121e pelas cláusulas e condiçócs nele lançadas.

CI,IUSUIÂTERCEIRÀ - DO VAI-OR DO CONTRÀTO
3.1. 

^ 
CONTRÂTAN'I-E se obriga a pagar à CONTRA fÂD^ para realizzLr o objcto do presentc Contrato o Valor

Global do Itcni -- <lc ll$ , sujeito as incidôtrcias

tributárias normais sujeito as incidências tribut^árias normais, e, cm confonrúdade com o processo dc

INSERIR PL{NII,[IA,

CONTRÂTO N".

DO OUTRO IÂDO A EMPRFSÀ
PARA O FIM QUE A SEGUIR

SEDECIÁRÂ:

doravante dclominada de CONTRÂTÂDÀ dc acordo com o lilital de DISPENSÂ ELE.|IiONICA no

-, em conÍàrmidade corn o que prcceima a Lei Fcderal n' 14.133/2021 de 1' de abril de 2021
de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes à suas norma-s e às cláusulas e condiç'óes a scguir
ajustadas.

CLIIUSUT-A. QUARTA - DO RFáJUSTAMENTO DE PRESÇOS E DO RIJ'QUITÍRR]O FINANCF,IRO
4.1 Nos termos do art. 25, §7e, da l-ei Da Á.13312021, o prcseltc ediml corrsigna, como fonna de mauulcnção clo

equilílrrio eronômico-li1:urceiro tlo corrtrato e reâjustamcnto de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por

substitúlo, caso mais lavorárel à Adrninislraçào Pública, como critér'io de atuali;zação monetária.

4.2. A <tata-ba-se estará r,inculada à data do orçarnelto est.imado c adjudicado ao licilalte r'enccdor.

Rua: Idilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com

CNPJ: 4 1.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretóm"r.ce.9ov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAM

pAÇo: VEREADOR - JOÃO NOGUETRA DE HOTANDA
''1,.3. A crtinç:«r do coÍrl-rato não < onfigurará óbice para o reconhccirncrrto do descquilíl1.io ccol
hipótese em que scrá coucedida indenização por meio de termo indeni:ratório. (aÍ. 131, panigr-afo úÍco da fui
t4.133/2021)
4.4. O pedido de rcstabclecimctrto do equilíbrio econômico-fin:rnceiro devcrá ser formulado duranlc a r"igôncia clo
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do arl 107 da ki na 14.1'à312021.

CI]IUSUTÂ Qt]tr\.tA - DÀ DoTAÇÃo oRÇÂT/fi}ITÁRIÂ
7.1. As despesas decorrentes (lo contrâto corrcrào por conta da dotaçâo orç:uneDLíria n':

; subI'llcnento rlc De sltcsa:
elemento de despesa: Fonte dc Recursos: consignado rro
orçâm€nto Mulicipal dc 20__.

CLIIUSTII-A SE)(TÂ - DA GARANTIÀ DO CONTRÀTO
5.1. Nào haveú gar:mtia contratual para o objeto deste (ontrâto.

ctÁusulÂ sE'rI\,IÀ - DÀ DURÂÇÀo E VIGÊNCIÂ Do coNTRÂTo
7.1- O Coltrato teÉ prazo de vigência ató 31 (lc dezcmbro de 2025, passaldo a ügorar a partir da data de sua
assinatura poclertdo ser aditado nos casos previstos nos artigos 105 a 107 da tri 14.133/2021 e suas alteraçôcs.

ctÁusuÁ oruÂva - DÀs ÀLTERÀÇôrs oo coNTRÀTo
[J.1. Os contrztos rcgidos conforme o 4fl. 124, da tri I ederal 14.133/2021, potlcrão scr a]terados, com as dcr.idas
justifrcatir':s, nos scguültcs casos:

I- u rilatcralmerrtc pela Administr-açào:
a) quando houver modfica@o do proieto ou das cspecificaçôes, para mclhor adcquaçào tócnica a seus objetivos;
b) quando for nccessária a modificaçào do valor coltratual em dccorrência de acréscimo ou dimirruiçào rluartitativa
<le seu olrjeto, nos limitcs permiúdos por Lei;
II- por acordo entre as pa-rtes:

a) qu:urdo convcniente a substih:ição da Sarantia dc fomecimento;
b) quarrdo lecessária a modificaçào do rcgime dc Í'onrecimento, bcm como do modo rle entrega, em face dc
vcriFrcaçào tócnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originiírios;
c) quando necessária a rnodificação da fonna de pagamento por imposiçào de circunstfurcias supervenientes, manüdo
o valor irúcial atualizarlo e vedada a antccipaçào do pagamento cm relaçào ao crorograma fn:utceiro fixado sem a
<'orespondente contr-aprestâção de fomccimento dc bens;

d) p:rra restabelccer o equilíbrio econômico-finiurceiro irricial do coutrato em caso de força maior, caso lirrtuito ou
Ihto do príncipc ou ern decorrência dc fatos imprevisÍveis ou previsíveis de corxequêrrciirs incalculár'cis, que

inüabil.iz-cm a errtrega do objeto do contrato tal como pactuado, rcspeitada, enr qualqucr caso, a rcpartiçào objctiva

d.'' risco estabclccida no ('onlralrl.
8.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se reÍêre o irciso I do caput do art- 124 da [r:i Federal 14.13i], o contrat-ado será

obripdo a aceitar, nas mesmas condições corrtratuais, acréscirnos ou supressões dc aLé 25'% (r,'intc c cinco por cento)

flo valor inicial atrral ado do corlFato que se fzcrem nas obras, rtos serviços ou uas compras, e, tlo c:lso dc refonna
de edifício ou de equip:rmcnto, o limitc para os acróscimos seú dc 5096 (cinqucnta por celrto).

8.3. ,\5 alteraçôes unilatcrais a quc sc refere o inciso I do caput do art 124 da tri Federal 14.133/2021 nào podcrão

uanshgurar o objcto da t orttrataçào.
8.4. Se o co[trato nào contemplar preços unitários, cujo adilarnento se fizer necessáricr, esscs seràô fixados por meio

da apücaçào da relaçào geml ent-re os valores da proposta e o do orçamento-basc da Adminisn-aqão sobre os prcços

referenciais ou de mercado ügentes la data do aditamcrrto, respeitâdos os lirnites estabclecidos Iro art. 125 da l,ei
14.t33/202t.
8.5. Nas alteraçÕcs contratuais para supressão dc obras, bens ou sen'iços, se o contratado já houver adquirido os

materiais e os colocado rro local dos aabalhos, cstes deverào ser pasos pcla Admirüstração pclos custos de ;rquisiçiro

regularrnôutrl comprovados e rnonetariamcntc reajustados, podendo cabel indeniaçào por oul-()s danos

cvcntualnelte decorrcntcs da suprcssão, desde quc regularmentc c.omprorados.

8.6. Caso haia uütcração unilatera.l do corltràto que aumerrtc ou dirninua os encargos do coÍrtratado, a Adminish'açzio

Rua: Edilson Vieira,554. CentÍo. Pôtiretamà-CE [-mail: camaramunicipalpotiÍetama@hotmail.com
CNPI: 41.286.634/0001 -30 - www.camaíapotiÍetamô.ce.gov.bÍ
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devcrá rcstabelecer, no mcsrno termo aditivo, o cquilíbrio cconôrnico-finarrcciro i.icizü.
8.7. A exti,çào do cortràto rüro conhgumrá óbice para o recorhecimento do descquilibri
hipótese crn que scrá concedida inderrização por meio dc l_ermo irrdcrúatório.
8.ti. O pedido de reslabelecitnento do cquilíbrio cconôrnico-finiurceiro dcvení ser lormulado durante a vigência 4o
corrt-rato € antes dc evenhral prorrogâção nos tcnnos do art. 107 da Lr:i Federal L4.lBs/2021,
8.10. A formalização do tenno aditivo é corrdiçào para a prorrogaçào ou acréscimo, pelo contr-atado, das prestaçõcs
detcrmirndas pela Àdministraçào no c.urso da errtrega do obicto do contrato, salvo nos casos {e justifiia{a
trecessidade de antecipação de seus clêitos, hi1ótese em quc a formalização deverá ocorrer no prazo márimo de 0l
(urn) mês.

ctÁusulá, NoNÀ - DÂS SUBCOMTRc,TAÇôFS
9.1 Nâo será permitido subcontratação o objeto deste insúumento coD\.(xaório.

ctÁusur-a DÉCIMÀ - DÀs oBRrcÀÇôF.s DÀ CoNTRÂTADÂ
10.1. Resporxabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Có{igo flc Defcsa do
Corrsumidor;
10.2. Comunicar ao contralante, no prÍzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede;r data rla corrclusão da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpímento do prazo previsto, corn a devida comproraçào;
10.3. Atendcr à determinações rcgulares emitidas pelo liscal ou gestor do contrato ou autoriclade supcrior e prestar
todo esclarccimento ou infonnaçào por eles solicilados;
10.4. Repar:u, corrigir, remover, subsútuir, às suas expcnsas, no total ou em paÍc, r)o pritz, lxajo pelo fiscal {o
contrato, os produtos/itens uos quais se veúicarem úcios, defeitos ou inc.orreções resulhntes da entrega;
10.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorreltes do fomecimento do objeto, bern como por todo e qualqucr
dalo causado à Adminisraçào ou terceiros, não reduzindo essa rcsponsabilidade a fiscalizaçâo ou o
ac<.lmparúarncnto da entrega do objeto contratual pelo contratant€, que ficar:i autorizado a dcscontar dos pagamcDtos
dcvidos ou da garantia, caso cxigid4 o valor correspondenl-c aos da.nos sofridos;
10.6. Responsabilizar-sc pelo cumprimcnto de todas as obrigaçôcs trabalhistas, preúdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais preüstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabüdade ao contrÀtante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
10.7. Comunicar ao lisca] do contrato, uo pr<vo de 24 (ünte e quatro) horx, qualquer ocorrência anorma.l ou
acidente que se verfique no local da entrega do objeto.
10.8. Paralisar, por determinaçào do cortratantc, quaJquer fomecimento que nào esteja senclo prestado de acordo
com a boa tócnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercciros.
10.9. Maltcr durantc toda a vigência do conl.rato, ern compatibilidade com as obrigaçõcs assumidas, tod:u as

condiçôes cxigidas para habilitação na licitaçao.
10.10. Cumprir, durante todo o período de vigência do coutrato, a rcserva dc cargos preústa cm lei pira pess<.ra com
dcÍiciência, para rcabiütado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bem corno as reservas de cargos prcristas cm
outras normas especÍíicas.
10.11. Guardar sigilo solrre todas as ürfonnaçôcs obtidas em decorrência do cumprimcuto do contrato.
10.12. Arcar com o ôuus decorrente dc eventual eqúvoco no dimensionamento dos quiurtitativos de sua propostâ,
inclusive quanto aos crlstos r,zriáveis decorrentcs de fatores futuros e inc.ertos, devendo complementáJos, caso o
previsto inicialmentc em sua proposl,a nào scja satisfatório p:rra o aterdimenk) do objeto da contmtaçào, exccto
quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no âÍ. 124,lI, d., da l-ei nn 14.133/2021,
10.13. Alocar os cmpregados necessários, com habilitação e c'onhecimento adcquados, ao perfeito cumprimcnto das

cláusulas do conhato, fomecendo os materiais, eqüpamclltos, ferrarnerrtas e utensílios dernandados, cqja qualtidadc,
qualidade e tecnologia dcverão atender à recomendações dc boa técnica e a lcgislaçào de regêrrcia.
10.14. Conduzir os trabalhos com estrita obsenârcia às normas da legislaç:ào pertincnte, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o bcal de armazenamcnto do objcto e n:» melhores
condiçôes de segura.nça, higienc e disciplina.
10.15. Nào pcnnitir a utilização de qudquer trabalho do menor de dez.esseis anos, exceto na condiçào de aprcrrdiz
para os maiores d€ quâtorzc anos, nem perrnitir a utilizaçào do tr-abalho do menor de dezoito anos cm trabalho
notumo, perigoso ou insalubrc.

Rua; [dilson Vieira, 554, Centro, Potiretama .CE [.-mail: camaràmunicipalpotiretama@hotmail.com
CNPI: a1.286.634/0001 -30 - rvrrat.camarapotiretama.ce.gov.br
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10.16. Promover, sc I'or o caso a guarda, manutenção c r.igilância de materiais, fermmc
necessário o fomecimcnto do objeto, durante a rigência do conhato.
10.17. I'rovidenciar a substituiçào dc qualqucr proÍissional enr.olürlo rro Ítrmecimcrto do objeto cor)fatual, cuja
conduta sqia considerada irrdesejávcl pela Íiscalização do contml-ante.
10.ltl. Respciur os priIrcÍpios de protcção de dados pcssoais elclcados na ki Geral de Protcçào de l)ados, Iri rn
13.70Í) de l4 de agosto de 2018 e suas:üteraçôes.
10.19 - ltdar a utilizaçào, na entrega do objeto do conlralo, de cmpregado que scja Íamiliar de agcrrtc público
ocupartte de cargo em cornissio ou função de confiança rro órgâo Contr:atalte, nos icrmos do aÍigo 7' tlo Decreto n'
7.203, de 2010 cumprir corn as demais condições constiurtcs Da proposta apresenürda na licitaçào.
10.20 - Ilcsponsabilizar-se pelos úcios c danos decorrcrrtcs do objeto, dc acordo corn os artigos 12, 13 c 17 a 27 , ào
Código de f)cfesa rlo Consumidor (ki no 8.078, de 1990).

cl,Áusul-a DEcrMÂ pRrÀ,íEIRÂ - DAs oBRIGÂÇôns »e comnaraxTe,
1t.1. Exigir o cunpritncnto de todas as obrigações assunidas pcla Contratada, de acordo com as cláusulas deste
aviso, do termo dc rclêrência c os temlos de sua proposta;
11.2. Excrcer o acompanhirmcnto e a liscaliz.rçiio da entrcga, por scrvidor ou comissão cspccialnerrtc dcsignados,
anotardo cm registro próprio as falhas dctectadas, indicaldo tlia, mês c alo, bem como o nomc dos ernprcgados
cvenhtalmcnte enyolütlos, e encaminharrdo os apontarncntos à autoridadc competentc para as providôncias cabí\,cis;
11.3. Notifrcar a Contratada por escrilo da ocorrôrrcia de ercnhrais imperfeições, lalhas ou irrcgularídades
corsLaLadas no curso do Í?rmecimento do obieto, liraldo prazo para a sua correçào, certificando-se que as soluçôes
por cla proposl,:as sejarn iu mais adequadas;
I1.4. Pagm à Contratada o valor rcsullalte do fomecimcrtto do produto, no pft\zo e condiçôes estabclccidas nestc
aüso c rro termo de rclcrência.

crÁusul-À DFTrMA SEGUNDÀ - DAS SÂNÇOES E rNFRÀÇOES ÂDMTNTSTRATTVÀS
l2.l - Comete infraçào administratir,a, rros terrnos da l-ci ne 14.133, de 2021, o Contralado que:
a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;
b) der causa à irrcxccuçào parcid do contrato que (:ausc grave dano à Âdministraq:ão ou ao funcionarnento dos
scrviços públicos ou ao irúcresse coleúvo;
c) der causa à incxccuçào total do coDtrato;
d) cleixar de entrcgar a documental:ào exigida para o ccÍarne;
e) nào mant.iver a propostâ, salvo cm decorrência dc fato supervenierrtc dcvidamente justiÍicado;

0 rrão celebrar o contra.to ou Írào cDfegar a docurnenurçào cxigida para a contraurçào, quando convocado
dcrrtro do prazo de rqlidade de sua proposta;
g) ensejar o reuudamento da execuçã.o ou da crrlrcga clo objeto da corrtrataçào scm nrotivo justüicado;

h) apreserrtar dcclaraçào ou docurnentação falsa cxigida para o certàne ou prcstar dcclaração falsa duralte a
dispensa eletrô ca ou cxccuçào do coutrato;
i) fraudar a cont-rataçào ou praticar ato fraudulento na cxecução do contrâto;
j) comportar-se dc urodo inidôneo ou cornetcr fraudc de qualquer Iratrueira;

k) praticar atos ilícitos com üstas a Íiustrar os objctivos do certarne;

[) praticar ato lesivo previsto rto:ut. 5a da ki nq 12.846, de lq de agosto de 2013'

12.2 - Semo aplicadas ao responsár'el pelas infraçôes adminislr-atir.as acima descritas as scguintes sa.nçõcs:

12.2.1. Àdvcrtôucia, qualdo o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposiçào dc perrali«ladc mais gravc (art. 156, §2'q, da l,ei);
12.2.2. Impedimento de liciar e contratiu, quando praticadzrs as coldutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Cont-rato, sempre que nào se justi{icar a imposição de pcnalidade rnais grave (art. 15ô, S4n, dâ

ki);
12.2.3. Decla.raçào de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas :rs condutas dcscritas n:s irlÍncas h, i, j,
k e I do subitem acima deste Contnto, bein como na-s alíneas tr, c, d, c, f e g, <1uc justiliqucm a imposição de

pclalidadc mais gavc (art. 156, §5n, da Lei).
12.2.4. Muia:
12.2.4.1. moratória dc 0,5 % (cinco dócimos por cento) por dia de atraso injustficado sobre o valor da parcela

Rua: Edilson Vieira, 554, CentÍo, Potiretamâ.CÊ [ mail: cantaramunlcipalpoliÍetamaG)hotmail.com
CNPI: 41.286.634/0001'30 - \v\n,/w.(amàrapotiretama.ce.gov.br
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inadimpüda, até o limite de l0 (dez) dias.
12.2,4.2. 5y,' (c rco por <:cnto) soltre o valrr dir corrtrataçào, caso a prcstaçíio ou entrega seja re
incornplcta ou em dcsconl'ormidade com as condições avcrrçadas, sobrc o ralor da contr-àtaçào, por dia de
irrcgularidade na prestação dos serviços/entrega dos produbs, limitada sua aplicaçào at-é o rnárimo dc l0 (dcz) dias.
12,2.4.3. lfih (dcz por cento) sobrc o v'alor total do confàto, no çLSo da incxecuçào total do contrato.
12.2.4.4. O ahaso superior a l0 (dcz) dias autoriza a Adrninistraçào a promovcr a rescisão do contràto por
dcscurnpúncnto ou cumprimeüto üregular dc suir^s cláusulas, conÍôrrnc dispôe o inciso I do art 137 da l,ei n.
14.133, de 2021.
12.3. À aplicaçào dzu salções prcvistas ncste Conlrato nào cxclui, cm hipótesc alguma, a obrigaçào de repar-aq:ào
iltcgral do diuro causado ao Contratrurte (:ut 156, §Í)a)
12.4. Todas as sa-uçôes prcvislas neste Conü'ato podeÍão scr aplicadas cumulatiramente com a multa (arl 156, §74).
12.5. Antes da aplicaçào da mulur será facultada a dcfesa do interessado no prí\z.o de l5 (quinzc) dias úteis, contado
da data de sua ütirnaçào (art. 157).
12.6. Se a multa aplicada c as inderúaç<)es cabíveis fcrrem supcriorcs ao valor do pâgamento eventualmentc devido
pclo Cor)tratâJlte ao Contmta(lo, alérn da perda desse valor, a difcrença será descontada da gararrtia prcstada ou scrá
cobrarla judicialmente (art. 156, §8q).
12.7. Previamente ao encaminharncnto à cobrança .iudicial, a multa podeÉ ser recolhida administ.rutivamcnte no
prazo máximo de 15 (quinze) diius, a contar da data do reccbimcnto da cornunicaçào enviada pela âutoridade
competcnte.
12.8. A.plicaçào das sarrções rcaliz;rr-se-á em processo administrativo quc assegure o contradiório e a ampla defesa
ao Coltratado, obsenamdo.sc o proccdinrento previsto ro caput t: pàrígraÍos do art. 158 da I-ei ne 14.1i13, dc 2021,
pua as penaliclades de impedimenk) de l.icitar c contratar c de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
12.9. Na aplicação das salçoes serão considerados (art. 156, §14):
a) a naturcza c a grâüda(le da infração corneüda;
b) as peculia-ridades do caso concreto;
c) as circuDsúncias agral'iurtes ou atcDualtes;
d) os daros qur: dela proüercm para o Contratante;
c) a irnplantação ou o aperfciçoamento de programa de intcgridade, <'onÍàrmc normas e oricntaçôes dos órgãos

dc controle.
12.10. Os atos prcvistos como infraçôes administrativas na I-ci na 14.133, de 2021, ou cm oul.râs leis de licitações c
cor)ftatos da Âdministraçâo PÍrblica que tarnbóm sej:un tipificados corno atos lcsivos na l-ei Irn 12.846, de 2013, serào

apurados e julgados cor{unLrrnente, rros rncsmos autos, obsen'ados o rito procedimcnta] c autoridade competcnte

definídos na rcÍêrida ki (âÍ. 159).
12.11. A persorralidadc iurídica do Confi-atado podcrá ser dcsconsiderada sernprc que utilizada com abuso do dircito
para facilitar, cncolrrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ncste Coutnto ou para provocar conttsào
patrimorria.l, c, nessc câso, todos os eÍ'citos das sançõcs aplicadas à pessoa iurídica serão cstendidos aos scus

admilistradorcs e sí>cios com poderes de admirütraçáo, à pessoa jurídica succssora ou à ernprcsa do tnesnro ralno

corn relaçáo {c coligaçào ou coutrole, de fato ou de direito, com o Conüatad<>, obscn'ados, cm todos os casos, o

corÍraditório, a ampla deÍ'csa e a obrigatoricrlade dc alíisc jurídica préüa (art. 160).

12.12. O Conl1atattte <lcvcrá, no pmzo máúno 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de apücação da sançào,

informar e marter atualiz.ados os dados relativos à sançôes por ela aplicadas, pzLra lins dc publicidade no Cadastro

Nacional {e Empresas Inidôneas e Suspeusâs (Ccis) e rro Cadastro Nacional dc Empresas Purúdas (Cuep),

institüdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârr 161).

t2.13. As sanções {e impedirncnto rte licitar e conúatar c declaração de inidoneidadc para ücitar ou contratar sào

passíveis de reabütaç:ào na fonna do art. 163 da t,ei no 14.133/21.

CI,IUSUIÁ DECIMÀ TERCEIRÀ - DÂ FORMÀ DE PAGAME}ITO E RECEBIMENTO DOS PRODI]TOS
lii.l, Poderão ser Íirmados contr-irtos, que serão tralados de forma autônorna c sc suhmetcrào igualmcnte a todas as

üsposições constaltcs da [-ei N'Q. 14.133/2021, inclusive quanto as prorrogações, alter:4ões e rescisôes.

132. DAS ORDENS DE COMPR-AS: Os produtos ücitados/contratados scrão errtrcgucs medialte expcdiçào de

OIiDENS Dll COMPIIA.S, por pa-rte da adrrinistração ao licitante veDcctlor, quc ürdicaráo os quanütativos I screm

errl-regues, dc acordo com a cor\.eniência e oportruridadc administratira, a neccssidade e disponibilidade financeira

Rua: Edilson Vieira, 554. Centro, Potiretama-(E E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNP.,: 4 1.286.634/0001'10 - rÂ,Mt.camarapotiretama.ce.gov.br
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da C()lIl'RÂTANl'I.1.
13.2.1. A Ordem dc Compra ernitida conteú os itens prcterxlidos c a respecür.a quantidade, devendo ser cntÍegue
ao beneficiário do conhato rx> seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu númcro de telefone, ou úrdâ
rcrnctida via c-mail ao scu endereço eletrônico, r:ujos dados constcm do cadasfo municipal.
13.2.2. O conl.mtado deverá entreg'ar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra,/serviços, oportunidade
em que recebcú o atcsto declarando o Í'orrrecimcuto. C)s produtos/sen i(os serào entrcgues rras seguintes condiçries:
a) Nos locais detcnninados pela adrninistr-ação do preselte proccsso licitatório irrdicado nl Ordem rle
Courpray'scn iço;
b) No prazo de no máximo de l0 (dez) dias corridos. após o rccebimento da Ordern de Compra/scn'iç:o no horário
de 07h à l3h (horiário local), nos locais a sercm cle ter.rnirrados pela sccretaria demarxlante.
13.2.3. O aceitc dos produtos/seruiços pelo órgão rccebcdor nào exclü a rcsponsabüdadc ciül do fornecedor por
rício de qu:urtidade, qualidadc ou disparidade com as es1rccficações estabelccidas no ânexo deste edital quanto aos
produtos/serviços ent.rcgues.
1ii.2.4. Os produtos/sen'iços dcvem scr entregucs conforne solicitado la C)rdem de Compr4/sen iço, obscrvand<r
rigorosamentc as espccificaçóes contidas no Instrumento Conr.ocatório, lro Tenno de Rclêrênt'ia e observaç'ôes
constantes dc sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
13.3. Par:r os produtos/sewiços objctos deste ccrtame, deverá ser emitida fahrra c nota [iscal cm nome do da(s)
unidade(s) gcstora(s) do Município de Poúeta-rna/CE.
13.3.1. As inforrnaçôes necessárias pa-ra emissào da fah:ra e nour Íiscal deverào ser requeridas jtrnto a(s) unidade(s)
gcstora(s).

13.4. No câso de côIlstatação da inadcquação do produto,/serviços I'onrccido às nonnas e exigôncias cspecificadas
ncste edita.l, Da ordem de compra e na proposl,a vencedora a admiDishação os recusará, devcndo ser dc imediato ou
no pmz-o máxirno de 22tr (vinte c qualro) hora^s adequados à supracitadas condiçõcs, sob pera dc apiicação das
penalidades cabíveis, na fomra da lei e deste inslÍumento.
lli.5. Os produtos/sen,iços licitadoskontratados deverão scr entrcgues, obsenando rigorosânente:§ especificaçôes
corltidas no'l-ermo dc RcÍêrência, nos rcxos dcssc ilstrumento c dsposiqxles constantes de sua proposta de prcços,
lrcm ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidadc pelo pagamelto de tod<>s os impostos,
taxas e quaisquer ônus de origem l'cderal, cstâdual c mruricipal, bcm como, quâisqucr encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam l"rabalhistas, previdcnciários, Iiscais c comerciais resultaltes do fomecimento que lhcs sqjam
irnputáveis, inclusive com rclação a terceiros, c ainda:
a) A reparar, corrigir, removcr ou substinrir, à suas expcnsas, no total ou cm parte, o objeto em quc se verificarcm
úcios, defeitos ou incorcç<ies;
b) Ilcsponsabiliziu-sc pelos d:uros causados diretamentc à Administraçào ou a terceiros, dccorreÍrtes dc sua c.u[a ou
dolo na execução do fomccimento, rÉo exclúrdo ou reduzindo e ssa re sporrsabilidade a Íiscalizaçào ou o
acompalhamcnto pekl órgão iuteressatlo.
13.6. O prazo para paga-mcnto será dc até 30 (trilta) dias, contarlos a partir da data da apresentaçào da Nota
Flscal,/Fahrra pela Contratada.
13.7. O pagamento somente seú cÍ'chrado apí)s o atesto, pclo senidor competente, da Nota l"iscÜF'atura

aprcscntarla pela Corltratada, que coltcrá o detalhamento dos produtos erttrcgues.

111.7.1. O atcsto Âca condicionado à verificaçào da conformidade da Nota FiscaWatura aprcscntada pela Contratada

corn os produtos ef'etivamente cnlr€gues.
13.8. Havenclo effo tra apreselLâçào da Nota l.iscaVFatura ou dos docurncntos pertinei.ttes à <r»rtrataçáo, ou, aiuda,

circunstância que impcça a liqúdaçâo da despesa, o pag'arnerto Íicar'á pendcnte até que a Colrtralada proriderrcie as

me<lijas sancadoras. Nesta hipótese, o pftzo piüa pagarnento irriciar-se-á após a comprovação da regularizal:ào da

sitrraçào, não acarretando qualquer ônus para a Contratarttc.
13.9. Seni cfctuada a retençào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidadc rcrilicada, sem prejuízo das

sançôcs cabÍveis, cas() se coustate que a Con[-atada:
13.9.1. Nào produziu os resultados acordados;
13.9.2. Deixou dc cxccutar as atividadcs confatadas, ou náo as executou corn a qualidnde mínima exigida;

13.10. furtcs do pzrgamento, a Contr-ataute realizrrá consulta para rerficar a marutençào das ttndiçôes de habililaçào

da Corrtratzrfla, devendo o resultado ser irnpresso, autenticado e junlado ao llrocesso dc pagarnento.

l3.I l. O pa5'amento será efehrado por meio dc Ordem Bancária de Crédito, media.nte depósito em conta corrcnte,

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama"CE E-mail: camaramunicipalpotiretamà@hotmail.com

CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - wwwcamarapotiretàma.ce.gov.br
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na agência e estabelecimento bancário indicado pela c,ontràtàda, ou por outro meio prc'isto na
13.12. seú considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a
pagamcnto.

RÚBRiCA
ugente.

ordem

13.13. A Contrata.nte não se responsabilizará por qualqucr despesa quc venha a ser efetuacla pela Cont-ratada, que
porventura não tenha sido acordada no contr-ato.
13.14 - Ocorrendo atnso no pagâmento, desde quc a CONTRÀIADÀ nào tenha concorrido, de alguma I'orma,p a o alraso, o lalor dcvido der'erá ser acrescido dc encargos moràtórios apurados com base na variaçao do Íldice
Geral dc Ilcços - Disponibilidade Intenra (IGP-DI), diuigado pela Fundaçào ()etúlio fargas, 1o período
compreertdido enlre a datâ preüsta e a clo cfetivo pag:unento, adotando-sc o tritério \:ró-rata temporis" para :s
atualizrçõcs nos subpcr'íodos inferiores a il(Xtrinta) dias.
13'i5 - DeveÉo ser elnitidas faturas dc encerramerto ao lurdar os r,ínculos deste Contrâto por esgotarnento do
objeto, por final do prazo ou rescisão r:orrtratual.
l8.lG Scrào dcscontados de (forma integra.l ou parcelada) sobre o valor da fanra, os yalores decorrentes de
indenizações ou de mulhs cvennralmenüc regislradas.

CtÁUSLaÂ DÉCIMÀ QUARTÀ - DA FISCAI,IZAÇÃo Do CONTRÀTo
14.1. O lornecimento do objeto conbâtua.l deverá ser acornparüada c fiscalizada por 0l (um) ou mais fiscais do
confâto, representar]tcs da Adrninistraçào especialmcnte dcsignados conforme reqúsitos estabclecidos no ar.l. 70 cl
I-ci I I l:i:ti2021, ou pelos respectiros substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com irrl'ormaçôes peÍ.incntcs a cssa atribuiçào.
14.2. O liscal do contrâto ânotârá em registro próprio todas as ocorrêrrcias relacionadas :\ execuçào / fomccirnento
do objeto desse conllato, detemünaxlo o que lor nccessário para a regularização dzr-s faltas ou tlos {elcitos
ohsenados.
14.3. O Íiscal do conú'âto infonnani a scus supcriores, cm tempo hábil para a adoção das rnedidas corrvcrúentes, a
situação quc demand:r decisão ou pror.idência que ultrapasse sua comp€tência.
14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgâos de asscssoramcnto jurÍdico e dc controle interno da
Administraçáo, que dcvcrào dirimir dúüdas e subsidiálo com informaçôes rclcvaltes para prevcrú riscos na
exccuçào ou cnhega do objeto contratual.
14.5. Na hipótese da corttrataçào de tercci.ros preústa no câputdestc artigo, deverào scr observadas as seguintes
resas:
I - a emprcsa ou o prolissional contratado assumirá resporrsabilidade civil olrjetiva pela veracidade e pela prccisào das
informaçôes prestadas, finnará termo de comprornisso dc confidencialidadc c nào podcrá cxercer atribuiçào própria
e cxclusiva dc fiscal de contrato;
II - a contratação dc terceiros não eximirá de responsabilidade o liscal (lo corflato, nos linítes dru intonnaçôes
recclridas do terceto contratado.

CLIUSUI-À DÉCIMA QT]INTÀ - DÂ RFSCISÃo CoNITRÂTUAL
15.1- O contrato celebrado poderá scr rcscildido a qualquer momento, uos lcrmos dos Art. 137 a 139 da Iri
14.133/21e suas sucessivas alteraçôes posteriores, scm direito a qualquer indeniração.
15.2. R»'malizada a res<'isào, que vigorará a parú da data de sua comuúcação à corrtràtada, esta enl-rcgará a
docurnentaçào corrcslxrrxlente aos produtosftcns fomecidos quc, se accitos pela F)scalizaçào, scrào pa1;os pelo
CONTRATÂNTE, deduzidos os débitos cxistentes.

ct iusur-a DECrMÂ sExrÀ - DA LEcrsr-ÀÇÀo ÀpLrcÁvEL
16.1. Aplica-se a estc Conl.üto e nos casos omissos, o tlisposto na Lei Fttlcral lo 14.133/21 c su:rs alteraçõcs.
16.2. O cxtrato do presentc Coltrato seú publicado no Quadro de A,r'isos c site ol'icial cla
prefcitura.

CIÁTISI]I-A. DECIMA SUTINtrq. - DOMICILIO E I'ORo
17.1. Fica cleito o floro da Comarca r]e I'O-IIRETAMA, virculada a Cornarca de lrCÁS, para clirimir- quaisqucr
dil'idas rlc execução ou cutrega do objcto (leste Conuato ou dc sua iutcryreLlçào, dcs«lc quc uào enscjctn solução
adrninistratira.

Rua: Idilson Vieara, 554, Centro, Potiretama.CE Ê'mail: .âmaramunicipalpotiretàma@)holmail.conl
CN P.J: 4 i .286.634/0001 -30 . wvnv.camaropotiretarna.ce.gov.br
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E, por assim havercm acoxlados, declaram ambas as paÍtes aceitar todas iu disposiçôcs
antcriores e, bcm assim, obsenzr Íielmentc as disposiçôes legais cm vigor,

Potiretarna/Cl,l, rx de __ de 20

v
-o

o
RÚ3RiCÁ

estabelccidius

CON-IRÁ-[ANTE

CON-TRATADA

TESTEMTINHÀS:

C.P.F. N.N

I

cr.P.l.. N.o

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E mêil: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNP.I: 41.286.634/0001 - 30 - wv^!.c.rÍrôrapotiretama.ce.gov.br
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LrcmÂÇÃo »rsprxsÁvr,r- N": 001/90pi-cMp
Razão Social: CNPJ:-
Endereço:_CEP:_ l-onc:_Fax:_

Banco: Âg€ncia N.a: Conta C;orente n.o:

l- OBj!)TO: AQIIISIÇAO DE

ITtrM DESCRIÇAO DOS PRODI.TI OS QTD MÀRCÂ }iLR.UNIT. I'I,R.GLOBÂI,

I

PLENÀRIO COMPITTO CONTENDO 03 MESÁS - CÂDA
MESÀ CONI'LCCION,{DA EM MDF DO 1IPO
MADEIR{DO COM ENGROSSAMEN'I O, RE\T§TIDÀ NO
VIDRO TEMPEIiÂDO I.TTOI\üAI,, CON'ItrNDO 03
GÀVETiL§ CADA. MEDIDAS: 2,30M (LARGUR^) X 80CM
L\I,TUll.\} X 6O('M (PRoFL]NDID.{DE). INST,A.L\çÀO
INCLUSA.

IINID 3 xx.\x LTL\X

2

pÁrNEL pÂRÀ RECEpÇÃo E cÁNrrvHo Do m -
CONFECCION.{Do EM MDF DO TIPO MADEIR{DO.
MÍ»rÇôLs, 2,91M (ÁL'ftrRA.) x 1,63M (rÁRGIIRA).
INSTALAÇAO INCLI]SA.

IJNID 2 xxtl\

BIRO PÂ.RÂ RECEPçÃo - CoNFEcCIoNADo EM MDF
I)O TIPO À,L{DEIIL{DO COM ENGROSSÂMENTO, PÁRÀ
RECET,ÇÀo, coNTENDo 02 GÀ\,L1'.Às. MEDTDAS: 1,20M
(ÂLTIIR{) X t,loM (LÀRCUIL.\) x 40CM
(PRoFIINDIDADE). INSTALAÇÃo INCLUSA.

Ll\[) I x.xxx xxxx

MÓVEL COM SIIPORTE - ST]PoR.IT PÁRÀ GEL{ ÁGUÀ,
PoRTA LL\-F,I IL\ F, ( AN'IINHO DO ( AIL,
CONIECCION,{Do EM MDF Do 'I-IPo N{,{I]EIR\DO
COM EN()ROSSAMIINTO. M[,DIDÀ§: 1,50M (ÁIjrUR\) X
I,.IOM (I-ARGIIR{). INST-\I,AÇ,TO INC]LUSA,

ITNID. NL}LX xx)Lx

TRIBI]NA . CONIIECCIONADA EM MDT' DO TIPO
Iú{DEIRADO, RE\TLSTIDA NO VIDRO -I'DMPER4,DO.

MEDIDAS: 1,10M (ALTUR ) X 4OCM (I|RENTI) X SSCM

[^RGUR0. rNS't'ÁLÀÇÃO INCLITSA.

TINID. ).XXX )LXL\ ta\ll\

ELEVÂDO EM MDF - II-LVADO EM MADF,IRA. PAILI\.
pI-ENÁruo, RElTs'rrDo No crrRpE rr pDLo N^ coR
GR ITTH. MEDIDAS: 2,70M (COMPRIMIIN'I O) X 2,50M
(t-ÀRCl ll{t X lSCM (ÀLTt'R{). TNSTAL\\'À() INCI.US.\.

I INII) I xxxx \XL\

7

CÂR}ETE - CARPÜIN TIPO PELO AI,TO IOB
POLIÉSTT]R, REVIIS'I'IMENTO liM FT]I-'fRO COM
PONTOS EM L,ÍTLX, AL I'UR,{ DO PELO D!] 4OMM, EM
C]OR GRA.!-ITH, INS'TALAÇÀO INCI-USâ-

l\4,1 2Í; xxxx xxxx

9

GÂITRIA DE FOTOS PFÀSONÂI,IZADÂ- (;AIT]RIA DE
}O'I'OS PERSON,\I-IZADA EM PAPEL F()I'OGIIÀ.FICO
COM MOII)T]R\ DE MAD[.IILA., I'IDRO INCOLOR I)E
03MM- MI'IDIDÀS: 60C1{ X l0.5CM.

I]NII) I )L\LLX )LXXX x).xx

l0

FOTOS PEtrSONÂLZADÂS . !'OTOS PEITSoNÁLILA.DA
EM PAPEL }'OTOCRAIi]CO COM MOI-DTIR  DE
.{LUMINIo, \,'IDRo INCOI,OR DE O3MM, F]T]C.{TEX DE
03MM. MEDID.{..S: 2JCM X 4(rcM.

I xxxx )LLlix

11 FOTOS PERSONAIZÀDÂS - FOTOS PERSONÁLIZÁDÀ 2 xxxx X)LLX xxxx

PAÇO: VEREADOR - JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

ÂNEXO TVMINUTA DA PROPOSIÂ

PROPOST)\ DE PREÇOS PApRONTZADÂ

Rua: Edilson Vieira. 554. Centro, Potiretama-CE [-mãil: camaramunicipalpotiretamà@hotmail.com
CNPJ; 4t.286.634/0001 -30 - rvww.camarapotiretama.ce.gov.br

TIND.

)aLxx

xxxx xxxx

4 I x)L\x

5 I

6 xxxx

xxxx

T]NID.

TINII).



.'*ffi','
Í)Ê_-

ESTADo Do CEARÁ o6 hCAMARA MUNICIPAL DE POTIRETA
PAÇO: VEREADON -jOÃO NOGUEIPá DE HOLANDA

\âI,OR GI,OBAL DA PROPOS'IA: R$
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

(V'alor por Exteuso)

O licitalte dcclara quc, nos valores apresenlados acima, estào iuclusos todos os tributos, encirrgos habalhistas,
previtlcnciários, liscais e comerciais, taras, frctes, seguros, deslocarnentos de pessoal, custos c demais despesas
que possam ilcidir sobrc o Í'ornecirnerrto liciftr<Io, inclusivc a nargcm de lucro,

O licitantc declara que tem o plelo conhecimento, aceitaçào e c.umprirá todas as obrigaçôcs contidasno anexo II
- Ancxos deste edital.

Local c <lata

Carimbo cla emprcsa,/Assinatura do respr»rsár'el

Rua: [dilson Vieira, 554, Centto, Potiretama -CE E' mail: camaramunicipalpotiretàmà@hotmail.com

CNPj: 4I.286.6341000'l -30' ww\v.camarapotiÍelama.ce.gov.br

:i>,
o

EM PÁ.PEI- FOToGR{FICO COM MOLDTIR4, DE
ÂLTIMINIO, \,IIDRO INCOLOR DE O3MM, EUCÂTEX DE
O3MM. MI.],DIDÀS: 94CM X 3OCM.

t2

FOTOS PERSONÁLIZÂDÀS . FOTOS PEISONÂLI7ÀDÀ
EM PAPEL T'OTOGIL{FICO COM MOLDURA DE
AITÀ4INIO, \TDRO INCOLOR DE O3MM, EUCATLX DE
03MM. MEDIDAS: 30CM X 40CM.

I ]NIT) I toaxx xxx-x )LIL\)i

i3
PRISMA DE IDENTMCq.ÇÀO DE MESÂ. PRISMA EM
.ACRrUCO, PERSONAI.Z.\D(), COM IDENtrfl('AÇÀO.
MEDIDAS: loCM X 30CM.

TINID. 9 )L\XX lLxxx _\L\X)i


